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APOSTILA

Na Portaria ri9 10-54, de 25 de ja-
neiro de 1933, relativa. à funcionária
Célia Ribeiro Zaher, publicada no

Diário Oficia/ de 29 de julho, foi fel- 'mento retificado pelo Decreto mame-
ta -a seguinte apostila: rei 54.e2, de 15 de julho de 1964,

A funcionária a que se refere a paseando a (impar, a partir de 1 9 de
presente Portaria teve seu enquadra- julho de 1900, o nível 16, classe "C"

da Série de classes de Bibliotecárreee
do Quadro Permanente déete InsUa
luto, e não como constou do enquaa
dramento original aprovado pelo D3s
creio 51.0'51-31, pesteriormente reN
ficado pelo Decreto n9 51.537-32.
Rio de Janeiro, 3 de setembro dee
1964. — Lydia de Queirov Sainbaquy.
Presidente,

o_

PORTARIA DE 21 DE MAIO
DL 1844

O Presidente do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística,
usando de suas atribuieõee, resolve:

N9 160 — Fazer cessar os efeitos
da Portaria n° 86, do G do abril do
corrente ano, que designou o Tenen-
te-Coronel Germano Seidl VidaI para
responder pelo Serviço Nacional de
Recenswemento. — General Apeiam/do
.ToM Senna Campos.

PORTARIA DE 27 DE MA/0
DE 1964

• Presidente do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e EStatíStica ,
usando das suas atribuições cumula-
tivamente com as de Presedente da
Comissão Censitária Nacional), na
forma do Decreto n9 44.229, de 31 cia
julho de 1958, resolve:

N9 174 — Delegar poderes ao Ge-
neral-de-Brigada Licinio de Moraea,
Diretor, símbolo 4-0, para exercer as
atribuições do wrÉtee técnico e admi-
nistrativo relaelonades com a direção
do Serviço Nacional de Reuenseemen-
to, instituído pelo Deci'eto n° 47.813,
de 2 de março de 1960. A delegação
em causa é extensiva movimentação
cias dotações do mencionado Serviço.
— General Aguinaldo José SC72110
Campos.

PORTARIAS DE 2 DE JUNHO
DE 1844

— do Conselho Nacional de Estatís-
tica. — General Aguina?da Joa
Senna Campos.

PORTARIA DE 10 DE Aro=
DE 1964

O Presidente do Instituto Breai-
leira de Geografia e Estatistina,
usando de suas atribuições, resolve:

N9 230 — Fazer cessar os efeieoe
da Portaria n° 123, de 18 de novena-

Comissão Rilista Ferroviária
Brasileiro-Boliviana

PORTARIA DE 4 IIE FEVEREIRO
DE 1934

O Engenheiro-Chefe da Com/reão
Mista Fernoviária, Brasileiro-Bolivia-
na, tendo em vista o parecer da Di-
visão do Regime Jurídico do Pessoal,
do Departamento Administrativo do
Serviço Público, exarado no Processo
DASP/19.716, de 1963, e a dec isão ea
Comisso de Classificarão de Cargos
proferida no Proaesso n9 CCC/2.1137,
de 1933, resolve:

Ne 1 — epedir a presente porta-
ria a Selomeo FraLICISCo Amaral, ad-
mitido corno Advoado-Superinten-
dente da referida Comissão e encar-
regado da Assessoria Jurídica, do
mesmo órgão, a titulo precário, em
10 de junho de 1932, com retribuição

-mensal de Cr$ 130.080,00 (cento e
trinta mil cruzeiros), à conta de Co-
tação global, para o fim de deolarúa
10 amparado pelo parágrafo único do
artigo 23 da Lei número 4.069, 62
de junho de 1932, publicada no Diá-
rio Oficial de 15 de mesmo MêG,

bro de 1963, que designou Francisco
de, Caga Antunes, ocupante do cargo
da Série de Classes de Técnico de
Mecanização,. nível) . 16-3. do Quadro
de Pessoal — Admmistração Cen-
tra?, — do Conselho Nacional de Es-
tatística, para responder Cl()p 	 Expe-
diente do Serviço de Operações Me-
canices do Serviço Nacloral de Re-
censeamento. —General AT,Iinaldo
Josê Senna Campos.

qualidade de Assistente Jurídico, Com
ee vencimentos e vantagens previs-
ta:, na Lei número 3.414, de 1958, e

nas leis posterioees que benefielarae,'
os ocupantes de cargo daquele, deree=
minação.

N9 2 — Expedir a presente portae
ria a Francisco Antônio de Barrai,
admitido como Assessor Jurídico da'
referida Comissão, a título precária.'
em 19 de agasto de 1961, cem a retedel
buiçã,o mensal de Cr$ 59.192,99
qüenta e nave mil cento e noventa O'
dois cruzeirce), à conta da dotaçUet
global, para o fim de declará-lo em.;
parado -pelo parágrafo único do are-,es
go 23 da Lei número 4.039, de 11 de
junho de 1962, publicada no Didr10.
Oficial de 15 do mesmo mês, na atice
lidada de Assistente Jurídico, com ar
vencimento e vantenens prevL9tee
Lei número 3.414, de 1958, e nas Ws
posteriores que beneficiaram
ocupentes de cargo daquela denomle
nação.

Corumbá (MT), 4 de fevereiro dee
1984. — Moyvés Iiimelstein, Eneae
nheiro-Chefe.

•,	 •

Velar
,

COORDENAÇÃO IOS 0 91 GANIMIOS REGUONAIS

IMSTITUTO BRASILEIRO DE GEO2RAFIA E ESTATISTICA

O Presidente do Instituto Brasi-
leiro de Geagrafle, o Estatfatica,
usando de sua, atribuições, resolve:

N . 175 — Fazer cesear os efeitos
• da Portaria n 193-A, do C de. abril

do corrente ano, cato desieneu Paulo
• Vieira de Andrade, ocupante do cargo

da Série de Oleasse; de Contador, ní-
vel' 18-B, do Quadro de Pessoal —
Administração Central — do Conse-
lho Nacional de Estatística, lura
responder pelo Expediente do Serviço
de Administrarão da Serviço Nacio-
nal de Receie-e: mento.

N° 178 — leeer cear os efeitos da
Portaria n 9 lae-A. d.e 8 de abril do
corrente ano, que designou substituto
do Diretor Executiv o Serelno Na-
cional de Recenseamento a • jrae
Guimarães Lobo, ocunente do cargo
de Sério de Classea do Eeetatístico,
nivel 17-A, referência I, do Quadro
do Pessoal — Adminiztração Central

MIIMSTÉR DA VAÇO
E OBRAS PÚBLICAS

DEPARTAMETI"O IklACINAL DE ESTRADAS DE FERRO

DEPARTAMEMTO ACICUL DE PORTOS E VIAS MAVEGAV -

l8 Distrito de Portos e Vias Mangáveis

Adrrúnistra.ção do Pôrto de Laguna

TARIFA DO P(512TO DE LAGUNA
Homologadas pela Portaria 343 de 28.7.1984

TABELA ak, — UTILIZAÇÃO DO PORTO
TAXAS DEVIDAS PELO ARMADOR

Espécie e incidência

2.'‘::.x.as gerais:

1. Por tonelada de mercadoria carregada, descarregada
ou baldeada no Pôrto 	
Isenções: •

SEc isentos do pagamento da taxa deste tabela
1 9 Os volumes que, na forma do Decreto-lei rd) 300, do 2-1 de teverai

'da 1938, constituirem bagagem de passageiros e imigrantes; as malaà do correia
o ei linportâneias em dinheleo, pertencentes a União e aos Estados.

tinalos ao abastecimento ,:ka riercaào. municipal da Laguna, furem efaus:n:á.Lbj

2Q Os géneros es pereaena lavoura, a peixe e outros artions,
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— As Repartições Públicas
verão remeter o expediente

destinado à publicação nos
gomais, ' diàriamenle, até às

horas, exceto aos sábados,
quando deverão fazê-lo até às
1!,30 horas.
. — As reclamações pertinen-
Qes á 'matéria retribuída, nos
rasos de erros ou omissões, de-
nierão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
O ás 17,30 horas, no máximo
cié 72 horas após a saída dos
órgãos oficiais,

— Os originais deverão ser.
dactilografadás e autenticados,
ressalvadas, por quem de di -
reito, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o
ext e rior. que serão se tu pre
anuaís, as assinaturas poder.
:ré-à() tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensos Sem
aviso prévio.	 -

Para facilitar aos assinantes
e verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Capital e Interior:

Semestre - 	. Cr$ 600,00
A RO	 . Cr$ 1.200,00

Exterior:

Ano . ' Cru 1.300,

parte superirc do enderêço vão
impressos o número do talão
de registro, o filés é o ano em
que findará	 •

A fim de evitar solução do

FUNCIONÁMOS

Capital e Interior:
Semestre •	 Cr$ 450,00
Ano .	 . •. Cr$	 900.00

Exterior:
Ano .	 Cr) 1.000,00

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
tninima, de trinta (30) dias.

AL5 eperlições Píghlie
e gir-se-ãos assinaturas
anuais EGREOVadas dê 29 de
fevereiro de cada ano e 69
iniciada°, em qualquer dpev,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a PC=>
massa de valores companha.
dos de eeclarecimentos quanto
ei sua aplie.00, aolicitarnoe
Usem os interessados prefe.
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de gunprensa Nacional.

— Os suplementos de e'di-
çfies dos drgãos oficiais sd se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da ass(-
n tura.

— O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da aesi-
notara.

• — O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cire? 1,00, poe ano
decorrido.

EXPE EENTE
EP&RTAMENTO E EIMPRENSA NACIONAL

WINIFINSM • QMG:lan.

Ats,BERTO DE E3RITO PEREIRA

CE-)DREI CC.Q OGRVIÇO Ou PulG11.1"e4326)	 CMCIC,C7 oa 0E010 ao REMA(gten

ML I 	 RREIRA ALVES	 PLORIANO GUIMARÃES

EDU i0 OMCIAL
ecça	 Reawrci (9-

• Orgo ét atinado i publicação dos de° do administração deoceatrellzada

linresso nas oficina° a Dopartemcnto Co Imprcnas Ncolono°

CISMA/LB&

dos por embarcações do trafego interno do pôrto e descarregados por conta
dos respectivos donos, em locais determinados para asse fins pela Fiscalização
do Pôrto, ouvidas a Administração e as autoridales estaduais ou municipais.
competentes.

39 O combustível, água e virtualha.s embarcados nos navios s e .destinados,
exclusivamente ao consumo de bordo. (Portaria n9 780, de 25 de setembro de
2942, do M.V.O.P.).

49 O gelo recebido pelas pequenas :. ,aibarcações de pesca c destinado não
sô ao consumo de bordo, como L, conser‘ ação do pesado. (Portaria n9 350,
de 9-4-48, do M.V.O.P.).

Observações:
a) A taxa desta tabela aplica-se ao peso bruto das mercadorias.
b) Fica estabelecida a taxa mínima de Cr$ 500,00 por embarcação, sem-

pre que da aplicação da taxa desta tabela, resulte importância inferior. a essa
quantia.

Valor
Cr$

Taxas gerais:
. Por metro linear de cais ocszpaCo por en.barcaeão de

propulsão mecânica e por dia
2. Por metro linear de cais ocupado por embarcação a

vela, por alvarengas ou saveiros c por dia 	
Taxas especiais.:

3. Por metro linear de cais ocupado por chatas e por
dia . 	

Isenções:
São isentos das taxa desta tabela:

19 As embarcações a que se reterem os artigos 39 e 79 do Decreto n
24.511, de 29 de junho de 1934.

29• Os saveiros ou alvarengas, quando atracados aos navios em operação
no cais. (Parágrafo único do artigo 5 9 do Decreto n9 24.511, de 29 de junho

de 1934) .
39 Os navios de turismo, exclusivammite, com passageiros, a embarcar ou

desembarcar, stunente nos dias de chegada e saída. (Decreto-lei u 9 2.574, de
'22 de setenlbro de 1940) .

49 Os navios de recreio ou de guerra, desde que tenham autorização para
atracar. (Decreto lei n9 2.574, de 12 de setembro de 1940).

Observações:
a) Aos navios que, por sua conveniêtria, atracarem por fora de alErV105

atracados no cais, para operação de carregamento, descarga ou baldeução,
acra° aplicados as taxas desta tabela, como se estivessem diretamente atracadoa
ao mesmo cais.

b) A atracação será feita sob a responsabilidade do armador e com o em-
prego de pessoal e material do navio. compete, porém, a Administração do
Pôrto, auxiliar a operação como pessoal seu, sôbre o cais, para a tomada de
cabos . de armação e •para fixação destes Icios cabeços indicados pelo 544Y
dente ou seus prepostos.

c) O dia de atracação compreende 24 (vinte quatro) horas, abrangendo
as operações de atracação e desatracação e havendo uma tolerância de 15
(quinze) minutos para- cada manobra.

d) Fica estabelecida a taxa mínima de Cr$ 950,00 por embarcação, sempre
que da aplicação das taxas desta tabela resulte importância inferior àquela
(panda.

TABELA «C» CAPATAZIAS

TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIA,:

Espécie e incidência
Valor •

Taxas gerais:

Para mercadorias de importação do cstrangeti—:

1. Por quilograma, quando em volumes de peso bruto
até 100 quilos 	

2. Por quilograma, quando em volumes de pês° bruto
• superior a 100 quilos e até 150 quilos 	

3. Por quilograma, quando em volumes de peso bruto
'superior a 150 quilos e até 500 quilos 	

4. Por quilograma, quando em volumes de pêso bruto
superior a 500 quilos e ate 700 quilos 	

5. Por quilograma, quando em volumes de peso bruto
superior a 700 quilos e até 1.000 quilos 	

6-A Por quilograma, quando em volumes de pCso bruto
superior a 1.000 quilos è até 2.000 quilos 	

6-B Por quilograma, quando em volumes de peso bruto
superior a 2.000 quilos 	

6-C Por quilograma, quando em volumes de peso bruto
super,or a 1.000 quilos, porém medindo mais de dois
e meio metros cúbicos 	

7. Por quilograma de mercadoria a granel 	
Para mercadorias de exportação para o estrangeiro:

8. Por quilograma, quando em volumes de peso bruto
até 100 quilos , . 	

9. Por quilograma, quando em volumes de pêso bruto
superior a 100 quilos e até 500 quilos 	

30. Por quilograma, quando em volumes de pêso bruto
• superior a 500 quilos e até 1.000 quilos 	

11. Por quilograma, quando em volumes .de pêso bruto
superior a 1.000 quilos ou medindo mais de dois e
maio metros cúbicos

12. Por quilognma de mercadoria a granel 	

• Para mercadorias de importação ou exportação por
cabotagem:

13. Por quilograma, quando era volumes de peso bruto
até 100 quilos •	

14. Por quilograma, quando em volumes de peso • bruto
amperlor a 100 %ao e até SOO quilos 000ce00000000_os.

TABE.LA <e13» ÁTRACAÇÂO
TAXAS DEVIDAS PE( ARMADOR

Espécie e incidência

735,00

50,00

50,00

Cr$

0,475

0,52

0,60

0,70

0,78

1,09

Lonvenc.•

0,88
0,43

0,43

'0,475

0,57

Convenc.

0,35

0,35

bek,



2. Durante o segundo período de 30 dias ou fração dês-
se período . 	

3. Durante o terceiro período de 30 dias ou fração dêsse
período . 	

4. Para cada um dos periodos de 30 dias ou fração sub-
seqüentes ao terceiro, até a retirada da mercadoria ..

aXIIS especiais:
5. Por quilograma de meraadarias en: trânsito, no caso

previsto no § 49 do art. 79 do Decreto n9 24.511, de
29 de junho de 1934, ou de mercadorias pertencentes
a navios arribados, seja qual fôr sua espécie ou péso
por volume, pelo primeiro período de 30 dias ou fração
desse período . 	

6. Por quilograma de mercadoria especificada na taxa n9
5, para cada um dos periorloa de 30 dias, ou fração
subseqüentes ao primeiro 	
Taxas acessórias:

2%

4%

6%

0,22

0,51

Tates gerais:

1. Mercadorias diversas, nacionais ou nacionalizadas, não
inflamáveis ou explosivas, nas ou agressi-
vas, em volumes pesando até 5.000 quilos, em armam

alpandres, ou pátios Mio all'arclegados, por quilo,
no primeiro mês ou fração desse mas 	

2. As mesma3 mercadorias da taxa 1 e nas mesmas con-
dições, por quilo c por mas em fraçao do mas, depois
do primeiro . 	
Taxas especiais:

3. Veiculo até o para) de 2.000 quiloa, armado ou mon-
tado, por mas ou fração 	

4. Veiculo pesando mais de 2.030 quilos, armado ou
montado, por mês ou fração 	

	

5, Carvão Mineral nacional, para exportação, armazena 	
do, em pátio externo, a 'granel, por mês e por to-
nelada . e 	

Carvão migue, a granel, armazenado en pátio externo,
por mas ou fração e por tonelada 	
.Taxas acessórias:

M- 5. Pela verilicação de pês° e estado dos volumes de
mercadorias ou gêneros, não sujeitos a impostos adua-
neiros ou nacionalizados, por quiloarama 	

M- 6. Pala ramoaao de volumes para a retirada de amostras
para ciasailicação, por quilegrarra 	

M- 7. Pela caatureçao de sacos, mula um .. 	 a/VI- 8. Pela- niareaaao de volantes, par volume 	

	

M- -9. Pela rep,::.o e empilhamento de volunca de mercado	
ria, por quilograma 	

M-10. Pelo reenaacamcnto e empilhamento, ;)ar saco 	11. Pela ratirada de mercadorias da ruo. para depósito
nos artauzjna, por quilograma 	

12. Pelo saaviço prestado na abertura o fechamento de
caixas, para exame, além da remoção e empilhamen-
to das caixas repregaciaa, por caixa 	
Obarrearacs:

Valor

Cr$

0,16 •

0,14

700,00

1.050,00

30,00

80,00

0,24

0,17
4,00
2,00

0,20
7,50

0.17.

Convenc.

a) As taxas desta tabela aplicam-se ao paao bruto das mercadorias.
b) Os serviços retribuidos pelas taxas nas 1 e 2, compreendem movimen.

tação das mercadorias nos armazéns ou pátios, desde seu recebimento até a1 %	 entrega.

Cr$

.9..rrnmr! mar!MIP!":! !!!!!1P1M,r1,11".!,1111111SRLTMM1111, 91,11MMIRMSIJAN.P3111~1, „MIM,
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15. Por quilograma, quando em volumes de pêso bruto
superior a 500 quilos e até 1.000 quilos 	

16. Por quilograma, quando em volumes de pêso bruto
superior a 1.000 quilos ou medindo mais de dois e
meio metros cúbicos 	

17. Por quilograma de mercadoria a granel 	
Taxas especiais:
Para mercadorias de exportação:

18. Por quilograma de trigo, aveia, cevada, arroz, milho,
centeio, feijão, açucar e farinha ou fécula de man-
dióca em sacos até 60 quilos, quando carregados pe-
los donos, em armazéns fora do quadro do cais, saibre
vagões plataformas da Administração do Pôrto ou
da Estrada de Ferro, ou ainda carregados em cami-
nhões, e entregues na ocasião do embarque ao" cos-
tado do navio, com separação de marcas e porto de
destino . 	

19. Por quilograma de carvão mineral nacional 	
20. Por quilograma de carvão vaque a granel

Para mercadorias de importação:
21. Por quilograma de farinha de trigo, açucar e sal' a

granel ou ensacado, descarregado diretamente sôbre
vagões fornecidos pelas partes e entregues no mesmo
vagão . 	

22. Por quilograma de gasolina ou querosene em qual-
quer envoltório . 	

23. Por quilograma de água-ráz, alcatrão, enxofre, óleos
lubrificantes, óleos combustíveis, nitro-benzina, resla
nas, potássio, sódio terebentina e equivalentes descar-
regados sõbre vagões e entregues a parte sôbre os
mesmos vagões, no ato da descarga, quando descar-
regado, no pátio au armazém da Administração do
pôrto . 	

24. Por quilograma de explosivos 	
25. Por quilograma de explosivos em quantidade superior

a uma tonelada, descarregada diretamente em vagão
da Estrada de ?amo 	
Veículos

26. Por quilaarania bruto dr carro, montado completo:
automóveis a gasolina, óleo ou eletricidade, próprio
para passageiros, como: :andaulets, lomousines,
phaetonm double-phaetons, sedans, epiders e outros ..

27. Por quilograma bruto "de carro, montado completos:
automóveis a gasolina, nafta, benzina ou outra essana
cia, a t'azool, óleo ou eletricidade, próprio para serviço
rural, entrega de encomendas, carga, socorros pessoais,
serviços funerários e fins semelhantes, como: jeeps,
cam:nharr, ónibus, ambuLaucias e outros 	
Ta4as acessórias:

M-l. Pela separaçao de voraes por marcas, quando des-
carregados misturados, pertencentes a partidas mato*
res do que 100 volumes, por volume 	

M-2 Por quiloarama de mercadorias descarregadas para
o cais ou plataforma para safar o convés ou porão do
navio, inclusive o respectivo retôrno 	
Isenções:

Sào iscA!es das rà.tc1.3 d'sta tabela:
1 9 Os volumea que constituírem bagagem de passaeairos e imigrantes, as

malas do Corre:os, as impartancias cm dinheiro, pertencentes a União- e aos
Estados.

2a Os pacotas o embasulhos que contenham amostras de nenhum (XI dl
minuto valor, isentos de direitos aduaneiros e cuja saída se dê independente-
mente de pra:uras do despacho aduaneiro.

Observações:

a) As taxas desta tabela aplicam-se ao pia° bruto das remendarias.
- b) No caso de mercadorias em trânsito, previsto no § 39 do artigo 79
do Decreto n9 24a511, de 29 de junho de 1934, aplicar-se-ão as taxas desta
tabela, seja qual fôr a esvaem das mercadorias, com o abatimento de 30% pra
visto no mesmo parágrafo.

e) Fica estabelecida a taxa mínima de Cr$ 100,00 sempre que da aplica-
ção das taxas desta tabela resulte importância inferior a essa quantia.

d) As taxas desta tabela renuarmarn os serviços de capatazias e cobrem
as responsablidades a que, se sujeita a Administração do Pôrto. Essas respon-
sabilidades <Ex vi» do disposto no art. 159 do Decreto n9 24.599, de 6 de
Julho de 1934, são iclaaticas as que incumbem nos armazéns alfandegados e
entrrpertol pr:blicos: e acham-se definidas-e reguladas aos artigos 184, 185, 186,
187, 217 e 245, da Nova Corsoll,k;:lo das Leis das Alfândegas e Mesas de
Rendas.

TAREM (:13 — ARMAZENAGEM INTIIF,WA

TArrAs DEVP)AS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

Espade e incidência

Taxas gerats:

1 Durante o primeiro período de 30 dias de depósito de
mercadoria, ou fração desse período 	

0.475

Convene.
0,26

0,26
0,245
0,30

0,24

11,30

5.50

10,50

0,55

Valor

0,22

0,28

M-3. Pela verificação de péso de mercadorias depositadas,
por solicitação dos interessados, por quilograma ....

M-4. Pela abertura de volumes para vistorias particulares.
por quilograma . 	
IscaçOes:

0,26	 19 As mesmas da tabela aCa, desde que os artigos ou mercadorias assim
beneficiadas, selam retiradas dentro do prazo de 30 dias, contado da data da

0,26	 -respectiva escarga.
29 As especificadas no art. 12 do Decreto-lei n9 8.439, de 24 de descai..'

bro de 1945.
Observações:

a) A percentagens indicadas nas taxas n's 1 a I desta tabela aplicam-st
de acórdo com o que determina o art. 40 do Decreto-lei n9 8.439, de 24 de
dezembro de 1945.

0,52 b) • As taxas gerais desta tabela aplicam-se às mercadorias de importação
tanto do estrangeiro como de cabotagem, sendo estai consideradas como mera
curarias despachadas esôbre-água.

0,43 c) A armazenagem das mercadorias em transito, ou pertencentes a navio*
arribados, a que se aplicam as taxas n9s 5 e 6 desta tabela, é devida pelo ar
mador que requisitar a descarga para u/terior reembarque.

d) Fica estabelecido a taxa mínima de Cr$ 100,00, sempre que da aplica-
ção das taxas desta tabela resulte importância inferior a essa quantia.

TABELA <,E» ARi'.IAZENAGEM EXTERNA

DinIDAS PELO; DONOS 1/AS MERCADORIAS

E 13..':eie e lacidLICia
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c) Ficam isentas das taxas desta tabela as mercadorias que forem retira-
càps ou embarcadas até o sexto dia útil, contado da data em que as mesmas
tenham sido recebidas pela Administração do Pôrto.

d) Fica a critério da Administração do Pôrto o recebimento ou não de
mercadorias sob o regime de armazenagem externa, tendo em vista a capacidade
de seus recintos e os interesses gerais.

c) Fica estabelecida a taxa mínima de Cr$ 100,00 sempre que da aplica-
ção das taxas desta tabela resulte importância inferior a essa quantia.

E) As mercadorias recebidas para embarque, com estadia livre de 6 dias
úteis, que por conveniência dos depositantes, tenham outro destino, estão su-
jeitos ao pagamento da taxa n 9 1, desta tabela.

TABELA «G/1» — ARMAZENAGENS ESPECIAIS

TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

Armazenagem Convencional

Espécie e incidência

1. . 	
2. . 	

Observações:'
ti) A armazenagem convencional for-se-á mediante contrato Definindo as

obrigações e direitos dos contratantes e podendo prever a instalação e funcio-
namento das mercadorias a armazenar.

TABELA cG/2» — ARMAZENAGENS ESPECIAIS
TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

Locação de áreas em armazéns ou pátios externa

Espécie e incidência

Taxas gerais,

I. Por metro quadrado de área em armazéns externos e
por mês . 	

2. Por metro quadrado de área em pátio externo e por
mês . 	
Observações:

a) A locação de área em armazéns ou pátio, far-se-á mediante contrato
definindo as obrigações dos contratantes e podendo prever a instalação e fun-
cionamento de máquinas, nas áreas locadas, para beneficiamento das mercado-rias a armazenar.

b) A movimentação e o beneficiamento das mercadorias, nas áreas loca-
das quando executados pela Administração do Pôrto, constituem serviço aces-
sório.

A entrega ou recebimento de volumes para as áreas locadas, far-se-á
portas de acesso a essas áreas.
Fica a critério da Administração do Pôrto, julgar da conveniência de

de área em armazém ou pátio externo.
Fica estabelecida a taxa mínima de Cr$ 750,00, sempre que da aplica-
taxas desta tabela resulte importância Inferior a essa quantia.

TABELA cG/3» — ARMAZENAGENS ESPECIAIS
TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

ARMAZENAGEM DE VOLUMES PASADOS

Espécie c incidência

Taxas gerais:

1. Mercadorias em volumes com péso superior a 5.000
quilos, em pátios por sua fiel guarda, conservação e
movimentação, por quilograma, no primeiro mês . ou
fração dêsse mês . 	

2. As mesmas mercadorias, nas mesmas condições especi-
ficadas na taxa n9 1, por quilograma e por mês ou fra-
ção do mês, depois do primeiro 	
Oservações:

a) As taxas desta tabela aplicam-se ao pêso bruto das mercadorias.
b) A Administração do Porto fará o serviço acessório de carregamento de

volumes pesados, em seus veículos ou nos vagões das estradas de ferro em que
forem conduzidos para fora das instalações portuárias a sua descarga, no caso
de recebimento. Desde que o transporte dêsses volumes pesados, de fora ou
para fora das instalações portuárias, seja feito por Veículos estranhos a Admi-
nistracão do Pôrto ou as estradas de ferro, o serviço acessório relendo nestaobservação será cobrado além das taxas desta tabela. 	 -c) Enquanto não tiverem sido desembaraçados pela Alfândega ou na falta
de requisição o concessão por escrito, de armazenagem es pecial, os volumes
pesados, ainda que guardados nesses pátios, ficarão sujeitos ao regime e as
taxas de armazenagem interna.

d) A armazenagem das mercadorias que tiverem permanência nos pátios
da Administração do Pôrto por prazo superior a 3 meses, será pago por perío-
dos de 3 meses, sem que com êsse onamento se modifiquem as condições a que,
Quanto ao prêço dêsse serviço, estabelecido nesta tabela tais mercadorias es-tejam sujeitas.

e) As taxas desta tabela remuneram os serviços de armazenagem especialde volumes pesados e cobram as responsabilidades a que, prestando os, se

sujeita a Administração do Pôrto. Essas responsabi4idades cex-vis do disposto
no art. 15 do Decreto n9 24.599, de 6 de julho de 1934, são idênticas as que
Incumbem aos armazéns alfandegados e entrepostos públicos e acham-se defini-
das e reguladas nos artigos 184, 185, 186 e 227, da Nova Consolidação das
Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas.

1) Fica estàbelecida a taxa mínima de Cr$ 3.000,00, sempre que de apli,
cação das taxas desta tabela resulte importância inferior a essa quantia.

TABELA «G/6» — ARMAZENAGENS ESPECIAIS
TAXAS DEV,IDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

Armazenagens de óleos, de inflamáveis e de explosivos
Espécie e incidência

Taxas 9crar3:

1. Óleo combustível, óleo diesel, óleo para gáz e seme•
lhantes, a granel em tanques, pelo primeiro prazo de
seis meses, ou fração dêsse prazo e por quilograma 	

2. As mesmas mercadorias da taxa d 1, por prazo de
seis meses ou fração dêsse prazo, depois do primeiro e
por quilograma . 	

‘3. Gasolina, querosene, álcool e semelhantes a granel,
em tanques, pelo 'primeiro prazo dc seis meses, ou
fração dêsse prazo e por quilograma 	

4. As mesmas mercadorias, cie taxa n° 3, por cada prazo
de seis meses ou fração dêsse prazo, depois do pri
ineiro e por quilograma 	

5. Óleos, gasolina, querosene, álcool e semelhantes, em
caixas de pêso até 40 quilos, por caixa, no primeiro
mês ou fração dêsse mês 	

6. As mesmas mercadorias da taxa n9 5, em caixas, de
pêso até 40 quilos, por caixa e por mês ou fração de
mês, depois do primeiro 	 	 8,30

7. As mesmas mercadorias da taxa n 9 5, em tambores,
pesando até 220 quilos, por tambor, no primeiro mês
ou fração dêssc mês 	

8. As mesmas mercadorias da taxa n 9 5, em tambores,
pesando até 220 quilos, por tambor e por mês ou fra-
ção de mês depois do primeiro 	 	 40,0e

9. Pólvora, estopim e semelhantes, em caixas ou latas,
por mês ou fração do mês e por quilo, no primeiro mês 	 3.50

10. As mesmas mercadorias da taxa n9 9, por mês ou
fração de mês, nos meses subseqüentes 	 2.80

11. Dinamite e outros explosivos, em caixas, latas e ou-
tros invólucros, por mês e por quilo, no primeiro mês 2,80

12. As mesmas mercadorias da taxa n 9 11, por mês ou 
fração de mês e por quilo, nos meses subseqüentes • . 	 2.10 .
Taxas especiais:

13. Inflamáveis e explosivos não especificados nesta ta-
bela, por mês e por quilo, no primeiro mês 	

.14. As mesmas mercadorias da taxa n9 13, por mês ou
fração de mês e por quilo, nos meses subseqüentes 	
Taxas acessórias:

M-10. Pela remoção de volumes avariados, para conserto, por
quilograma . 	

M-11. Pela abertura. .abertura de volumes, para vistoria, por quilo-
grama

a) O armazenamento de óleos, gasolina, querosene, álcool e semelhantes, a
granel, em tanques, será feito mediante contrato definindo obrigações e direitos
dos contratantes e podendo prever instalações acessórias para o enchimento de
tambores ou vagões- ou caminhões tanques.

b) a Movimentação de mercadorias nos armazéns, desde o recebimento até
a sua entrega, está incluida nos serviços de armazenagens.

c) As taxas n 9s 9, 10, 11, 12, 13 e 14 desta tabela, aplicam-se ao pésu
bruto das mercadorias.

d) obrigatório ;ara os respectivos donos, o seguro contra fogo, das
mercadorias a que se refere esta tabela.

e) Enquanto não tiverem sido desembaraçadas pela Alfândega, as merca-
donas especificadas nesta tabela, importadas do estrangeiro, ficarão sujeitas ao
regime e taxas de armazenagem interna.

1) Fica estabelecida a taxa mínima de Cr$ 100,00, sempre que da aplica
ção das taxas desta tabela resulte importância inferior a essa quantia.

TABELA «G17» — ARMAZENAGENS ESPECIAIS

TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

Armazenagens de mercadorias corrosivas ou agres.sivas ou acidentes aoinflamáveis ou explosivas
Espécie e incidência

Taxas gerais:

1. Mercadorias corrosivas, agressivas ou oxidantes, nãe.
inflamáveis ou explosivas, em caixas, tambores, latcs
ou outras invólucros, em armazéns apropfiados, por
quilograma, no primeiro mês ou fração dêsse mês

2. As mesmas mercadorias, nas mesmas condições espe
cificados na taxa n9 1, por quilograma e por mês ou
fração de mês depois do primeiro 	

Valor
Cr$

Valor

- Cr$

70,00

35,00

c)
junto ás

d)
locação

e)
ção das

Valor

Cr$

0.53

0,42

Valor

Cr$

0,095

0,083

0,132

0,095

12,00

45,00

4,90

3,80

0,17

0,28

Valor

Cr$

0,34

0,28
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Taxaa csawóriaa: .

M-10. Pela remoção o:E3 volumes avariados, para conserto
por quilograma . 	

M-11. Pela abertura de volumes, para vistoria, por quilo-
grama . 	

Observações:

a) As taxas desta tabela aplicam-se ao péso bruto das mercadorias.
b) A movimentação das mercadorias no armazém desde o seu recebimento

até a entrega, está compreendido no serviço de armazenagem especial.
c) Enquanto não tiverem sido desembaraçados pela Alfândega ou na falta

de requisição e concessão, por escrito, de armazenagem especial, pelo respectivo
dono, as mercadorias especificadas nesta tabela, importadas do estrangeiro,
carão sujeitas ao regime e as taxas de armazenagem interna.

d) A armazenagem das mercadorias que tiverem permanência nos arma-
zéns ou pátios das instalações portuárias por prazo superior a 3 meses, será
pago por períodos de 3 meses, sem que com ésse pagamento se modifiquem ao
condições a que, quanto Mo prêço dêsse serviço, restabelecido nesta tabela,
tais mercadorias estejam sujeitas.

e) Fica estabelecido a taxa minium de Cr$ 100,00, sempre que da aplicação
das taxas desta tabela resulte importância interior a essa quantia.

cl) As taxas desta tabela remuneram os serviços de armazenagem de mer-
cadorias corrosivas, agressivas ou oxidantes, não inflamáveis ou explosivas e
cobrem as responsabilidades a que, prestando-os, se sujeita a Administração do
Pôrto. Essas responsabilidades cex-via, do disposto no art. 15 do Decreto 219

24.599, de 6 de julho de 1934, são idênticas as que incumbem aos armazéna
alfandegários e entrepostos públicos, e acham-se definidas e reguladas nos arei
gos 18. 185, 186% e 227, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e MerÃo
de. Rendas.

TABELA all» — TRANSPORTE

fAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS
•	 ()

Espécie e incidéncia	
Valos

Taxas gerais:	
Cr$

1. Pelo carregamento ou descarga e transporte de mer-

to dessas instalações ou para as estações daquelas vias

cadorias em vagões do pôrto ou das vias térreas a

to das instalações portuárias para qualquer outro pon-
'ame ligadas, ou em outros veículos, de qualquei pon-

férreas ou ainda, para armazéns ou instalações parti-
culares, servidas pelas linhas do parto, ou vice-versa,
desde que os volumes de pêso não excedente de 1.500. 	

0.107.quilos, por quilograma . 	
2. Por serviço idêntico ao especificado na taxa n9 1,

desde que os volumes tenham pêso superior a 1.500
quilos, mas não excedente de 5.000 quilos, por qui- 	

0,145lograma . 	
3. Por serviço idêntico ao especificado na taxa n 9

 1, Couvene,desde que os volumes excedam de 5.000 quilos, preço
Taxas especiais:

4. Por serviço idêntico ao especificado nas taxas n 9s 1
ç 2, sem as operações de carregamento é descarga, por 	

0,068quilograma .
5. Por serviço idêntico ao especificado na taxa n 9 1„

quando aplicado ao carvão mineral nacional a gra-	
0,043nel, por quilograma 	

6. Pelo serviço de tração de vagão d-as dependências Convens,
portuárias para fora das mesmas e vice-versa 	

7. Por serviço idêntico ao especificado nas taxas 1, 2 e
3, quando aplicado a mercadoria depositada por con-
veniência dos respectivos donos, em armazéns ou pá-
tios da APL, situadas fora da faixa interna do cais, e
que seja transportada para o costado do navio, para
embarque, por quilograma 	

Taxas acessórias:
M-12. Pela operação adicional de carregamento ou descarga

de vagões, ou outros veículos, além da que está com-
preendida no serviço de transporte, por quilograma43 	

	
0,12

	

M-13. Pela verificação de pêso de vagões com carvão mi- 	
52,03neral, por tonelada de pêso real ou fração 	

,M-14. Pela pesagem de mercadorias carregadas em vagões
ou outros veículos, por tonelada de carga pesada e	

68,00taxa de veiculo 	
M-15. Pela estadia de vagões da APL, de lotação não cace-

dente de 10 toneladas, por dia e por vagões 	
	

700,00
M-16. Idem, de lotação superior a 10 toneladas, por dia e	

1.050,00por vagão . 	
M-17. Pela estadia de vagões da Estrada de Ferro, cobrar-

se-ão as taxas por ela adotada, com o acréscimo de 5%
M-18. Pelo serviço requisitado de locomotivas, fora das ho-

ras ordinárias de trabalho, ou em domingos e feriados 	
1.350,00por locomotiva e por hora 	 	
2.100,03Importância mínima a ser cobrada 	

M-19. Pelo embarque, de mercadorias em vagões da Estrada
de Ferro, em domingos e feriados e em horas extra-
ordinárias de trabalho feito medianta pedido prévio
dos Interessados cobrar-se-á, além da taxa de trans-
porte da Tabela cMa, mais a diferença de salários,
acrescida de 10% O 0•000•00000000000•0•• 	

NI-29. Mercadorias carregadas em descarregadas de veiculoe
estranhos a Administração do Pôrto, nas dependências
das instalações portuárias, em volumes até 1.500
quilos, por quilograma 	

M-21. Por serviços requisitados de locomotivas, não previs-
tos na .presente tabela .  	

M-22, Por serviço idêntico ao especificado na taxa M-20,
quando executados ar( volumes de mais de 1.500 qui-
los, preço . 	
Isenções:

São isentos das taxas desta tabela:
1 9 Os pasageiros destinados a navios atracaaas e as respectivas bagaa

quando. transportados em carros das vias férreaá, desde as estações até j
acta navios.

29 Os imigrantes e suas. bagagens, quando transportados em esta
dessas vias férreas.

39 As mercadorias que, em qualquer caso, forem transportados mu v.
de de conveniência do pôrto.

Observações:

a) As taxas desta tabela aplicam-se ao paso bruto das mercadorias.
b) Está compreendido no serviço de transporte uma das operações:

carregamento ou a de descarga.
c) A tração nos transportes nas linhas férreas do Pôrto, será sempre

necida pela Administração do Pôrto.
d) As taxas desta tabela, salvo indicação em contrário, se aplicam

tonelada ou fração de tonelada de mercadoria, pelo pêso manifestado nos na
ou despachos nas estradas de ferro.

e) A Agência do vapor que determinar o carregamento de mercada
depositadas na dependências das instalaçaes portuárias para um dado na
e não as receber a bordo dêsse navio, depois de haverem sido colocadas a
costado, pagara as taxas correspondentes ao 1 9 e 29 transportes efetuados
que forem devidos.

f) A Administração do Pôrto não se encarregará da obtenção de vat:
especiais de qualquer natureza, das estradas de ferro, cabendo aos donos
mercadorias Use encargo, providenciando êles junto as estradas de ferro .
entrega à Administração do Pôrto e ficando responsáveis pela sua estadia -
linhas do pôrto.

g) Fica estabelecida a taxa mínima de Cr$ 75,00, sempre que da apl.
ção das taxas desta tabela resulte importância inferior a essa quantia.

h) De acôrdo com o artigo 13 do Decreto n 9 24.508-34, o atranspoi
de mercadorias é feito por conveniência dos respectivos donos; em cor
cjiiancia as taxas desta tabela só são devidas mediante requisição désse seta
pelo interessado.

TABELA «1» — SUPRIMENTO DO APARELHAMENTO PORTUAlc

TAXAS DEVIDAS PELOS REQUISITANTES

Espécie e incidência
Valor

Taxas especiais
3 . Pela utilização dos guindastes do cais de I a 5 tone-

	 Cr$

2. Pela utilização de guindastes de 20 toneladas, ou Me-

por estranhos a Administração do Pôrto, por tonelada
ou fração

ladas, no serviço de estiva, quando éste seja executado

Importância unnima a ser cobrada 	
	

1.030a.
33,C

nos, por tonelada ou fraça 	
	

350,C
Importância minima a ser cobrada 	

	
5.100,C

3. Pela utilizaão de guindaste esteira, por tonelada ..Q
	 500,1

Importância mínima a ser cobrada 	
	

10.000,1
4. Qualquer outro serviço de guindaste não especifica.

do na presente tabela, por tonelada ou fração, preço .. 	 Convem
5. Pela utilização de caçambas para mercadorias a granel

por dia de 8 horas de sertaço ou fração e por caçamba	 400,0
6. Pela utilização da balança de 35 toneladas, ou mais a

pedido dos interessados, por tonelada de mercadoria
pesada . 	

	
70,0

Importância mínima a ser cobrada 	
	

700,0
7. Pela utilização de empilhadeiras ou monta-cargas	

dentro da zona portuária, para movimentação de car-
gas, por • tonelada ou tração 	

	
49,0

Importância mínima a ser cobrada 	 •	 970,0,
8. Por serviço idêntico ao especiricado na taxa n9 9

quando requisitado para serviços em armazéns parti-
culares,•por tonelada ou fração 	

	
98,0i

Importância mínima a ser cobrada 	
	

1.500,0
9. Pelo aluguel de encerados, jc.r dia e por encerado 	

	
170,0(

10. Pelo aluguel de vagões plataformas da Administração
do Pôrto, de lotação não excedente de 20 toneladas,
por dia ou fração de dia 	

	
300,0x

	

Il.. Pelo aluguel de estrôpos de corda, defensas, rales, lin 	
gas de ferro, ganchos, carrinbos de mão e fundas, por
por unidade e por dia 	

	
350,01

12. Pelo aluguel de estrôpos de aço, aor unidade e por dia
	

503,01

Aparelhamento Flutuante.:

13. Pela . utilização de chatas, por embarcação e por dia ou
fração de dia 	

	
3 . 300,0C'

0,17,

o
Converta

Convenc



14. Pela estadia das mesmas chatas. depois de carregadas
pot embarcação e por dia 	

	
2.600,00

15. Pela utilização de botes para atracação c desatraca
ção, por operação 	 	 2.000.00

16. Pela utilização de botes para condução ou serviços ao
largo, dentro do pôrto, por • viagem de duração não
superior a uma hora 	 	 2.000,00

a) As avarias causadas por estranhos à Administração do Pôrto, no
parelhamento por esta a élcs fornecido, se;ão de responsabilidade dos requi
tantes.

b) A Administração do Pôrto, nos serviços desta tabela, fornecerá .o
ssoal necessário ao funcionamento dos respectivos aparelhos.

c) A sessão de aparelhagem para serviços, tora da zona portuária, fica
deita a préV i a autorização da Administração e será cobrada pelo triplo das
xas da presente tabela.	 .	 •

d) Nesta tabela tôdas as taxas são especiais e o suprimento do aparelha.
ento fica dependendo do que a Administração do Pôrto dispuser.

TABELA cL» — SUPRIMENTO D'ÁGUA ÁS EMBARCAÇÕES

TAXAS DEVIDAS PELOS REQUISITANTES

Espécie e incidência
Valot

nxas geram:

E. Por metro cúbico de agua
atracadas ao cais, por meio
pontes de acostagem 	

• Importância ininima a ser cobrada 	
Observações:
a) No suprimento de água às embarcações

•necerá as mangueiras e o pessoal necessários a
drantes, válvulas e outros aparelhos.

b) A Administração do Pôrto, embora forneça água eis excelentes coa-
ções de potabilidade, não assume responsabilidade pelas conseqüências de
ria eventual poluição na sua rêde.

TABELA al).7:> — SERVIÇOS ACESSÓRIOS

TAXAS DEVIDAS PELOS REQUISITANTES

Serviços- Diversos

• Espécie e incidênda

Cr$
fornecida as embarcações-
de canalizações do cais ou

105,00
380,00

a Administração do Pôrto
sua ligação e a manobra de

oertnços acessórios ,em capotarias:

1. Pela separaçâo de ‘.olutues por marcas, quando des-
carregados misturados, pertencentes a partidas maiores
de eme 100 volumes, por volume 	

2. Por quilograma de mercadoria descarregada para o
cais ou plataforma, para safar o convez ou porão do

•navio, inclusive o respectivo retôrno 	
Serviços acessórios na armazenagem interna:

2. Pela verificação de pêso de'mercadorias depositadas,
por solicitação dos interessados, por quilograma 	

4. Pela abertura de volumes para vistoria particulares,
por quilograma
Serviços acessórios na armazenagem externo:

5. Pela verificação de pêso e estado dos volumes de
mercadorias ou gêneros, não sujeitos a impostos adua-
neiros ou nacionalizados, por quilograma 	

6. Pela remoção de volumes para a retirada de amos-
tras para classificação, por quilograma 	

7. Pela costuração de sacos, cada um 	
8. Pela marcação de volumes, por volume 	
9. Pelo rapés° e empilhamento de volumes de mercado-

ria, por quilograma 	
O. Pelo reensacamento e empilhamento, por saco 	

f 1. Pela retirada da mercadorias da rua, para depósito nos
armazéns, por quilograma 	

2. Pelo serviço prestado na abertura e fechamento de
caixas, para exame, atem da remoção e empilhamento
das caixas repregadas, por caixa 	
Serviços acessórios na armazenagem dê óleo inflamá-

veis e de eXplosivos e na armazenagem de mer-
cadorias corrosivas, agressivas e exidantes:

13. Pela remoção de volumes avariados, para consêrto,
por quilograma .

Valor

Cr$'.

8,00

0,22

028*

0,24

0,17
4,00
2,00

9J8
0,17.

Coavenc.

0,17.

0,2,5

0,12

51,00

70,00

700,00

1.050.00

;Il. Pela abertura de volumes, para vistoria, por qui-
lograma	 	

Serviços acessórios cai transporte:
:15. Pela operação adicional de carregamento ou descarga

de vagões ou outros veículos, além da que está com-
preendida no serviço de transPorte, por quilograma 	

15: Pela verificação de pêso de vagões com carvão mi-
neral, por tonelada de pês° real ou fração 	

17. Pela- pesagem de mercadorias carregadas em vagões
ou outro veículos, por tonelada de carga pesada e
tara de veiculo 	

18. Pela estadia de vagões da APL, de lotação não exce-
dente de 10 toneladas, por dia e por vagão 	

19. Idear, de lotação* superior a 10 toneladas, por dia ,e
por vagão 	
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20. Pela estadia de vagões da Estrada de Ferro, cobrar-
se-ão as taxas por ela adotada, com o acréscimo de 9-Y,

21. Pelo serviço requisitado de locomotivas, fora das ho-
ras ordinárias de trabalho, ou domingos e feriados,
por locomotiva e por hora 	 	 1.300,00
Importãncia mínima a ser cobrada 	 	 2.000,00

22. Pela separação de volumes, quando descarregados
misturados, com 'especificação das quantidades Por
marca, por volume 	 	 2.00

23. Pelo embarque de mercadorias em vagões da Estrada
de Ferro, em domingos e feriados e em horas extraor-
dinárias de 'trabalho feito mediante pedido prévio dos

interessados, cobrar-se-à, além da taxa de transporte
da Tabela u1-1», mais a diferença de salários, acrésci-
eidos de 10% 	

24. Mercadorias carregadas, ou descarregadas de veículos
estranhos à Administração do Pôrto, nas dependências

das instalações portuárias, em volumes até 1.500
quilos, , por quilograma 	

25. Por serviço idêntico ao especificado na taxa n 9 20,
quando executado em volumes de mais de 1.500 quilos
por quilograma, preço 	 	 Convenv
Serviços acessórios diversos não especificados:

• Fornecimento de certidões:
26. Reeferentes ao exercício corrente, por certidão 	 	 120,00
27. Referentes ao 1 9 ano antecedente, por certidão 	 230,00
28. Anteriores ao 1 9 ano antecedente até 6 4 9 ano, por ano 

e por certidão 	
2	 o9. Anteriores ao 4 9 ano antecedente, por ano e p ' r cer-	

320,00

30. tideãrotificados, de verificação de pêso, cada um 	 	
445,00

C 110 00
31. Por serviços prestados aos navios, em horas extraor-

diárias, exceto os previstos no art. 292, da Consoli-
dação cias Leis do Trabalho, nas operações de carga
ou descarga, de longo curso ou cabotagem, de expor-
tação ou importação por toneladas:

a) de carga geral 	 	 307,00
b) de carvão, a granel 	

Outros serviços acessórios não especificados,s, preço 	 	 Converte.. 
Suprimento de energia elétrica — Taxas devidas pelos
consumidores — Energia a medidor:

,32. Por kilowatt-hora de energia fornecida para luz 	 12,50
33. Por kilowatt-hora de energia fornecida para fôrça 101:005
34. Pelo fornecimento de luz a bordo dos navios atracados:

a) por lâmpada de 60 watts 	 	

89

b) por lâmpada de 75 watts 	 	 99,28
e) por lâmpada de 100 watts 	 	 116,91
d) por lâmpada de 150 watts 	 	 140,40

175,35
1) por lâmpada de 300 watts 	
e) por lâmpada de 200 watts 	

292,26
g) por lâmpada de 500 watts 	  584,54

NOTAt Os prêços constantes das taxas a, b, e; d, e, e g, são para pe.
rodos de 12 horas ou fração.

Observaçaes:

á) As taxas M-31 não têm aplicação nos serviços prestados em período
extraordinários nas operações de embarque ou descarga de petróleo bruto, ôleo
combustivel, óleo diesel e similares, gasolina comum e de aviação, querosene
óleo «Boscal», gás liquefeito e vinho, a granel, quando realizados por meio de.
tubulações:

b) Pelas paralizações superiores a 30 minutos que ocorreram na movi-
mentação, de responsabilidade dos navios, será faturada ao armador a impor,
tância correspondente a 8 toneladas por hora e por terno normal, na base esta
belecida para a mercadoria que deveria ser manipulada (Portaria n 9 951, do
M.V.O.P., de 14.12.57), no caso da taxa 27.
. e) Nos casos de interrupção ou demora em ,ser iniciado qualquer serviço

portuário que exceda de 20 minutos, por culpa da parte, esta indenizará Inte-
gralmente, as despesas do . pessoal que corresponderem ap tempo não aproveI4
tados ainda mesmo que tal ocorrência se verifique no expediente ordinário. No
caso da taxa 2‘ prevalecerá a observação «b».

d) A desistência de qualquer serviço requisitado, depois da convoCaÇffo
do pessoal. Jurigará et parte ao pagamento das despesas que coi responde, em a
quatro horas para cada um dos empregados convocados. . 	 •
, e) As taxas 32 e 33 não cobrem o preço dos serviços de ligaçZo, que

serão cobradqs por taxa convencional, assim como as despesas do material que
sofrer avarias.

f) O consumo de energia a medidor, a que aplicam as taxas 32 e 32
desta tabela, está sujeito ao preço mínimo de, Cr$ 125,00 até 10 kilowatts.

rABELA d1I» — MOVIMENTAÇÃO DAS MERCADORIAS
Nos PORTOS ORGANIZADOS, FORA DO CAIS E PONTES DE ACOSTAGEM

Contribuição devidas pelos requisitantes

Espécie e incidência
Valor

Taxas gerais
Crt

1. Por tonelada_de mercadoria movimentada fora do cais
e pontes de acostagem, no caso das exceções II •e IV-do
art. 39 do Decrejo n9 24.511, de 29 de junho de 1934,
e no art. 69 do mesmo Decreto 	 t05.00

0,135	 •



2. Por tonelada de mercadoria movimentada fora do
cais e pontes de acostagem, no caso da exceção 111
do artigo 39 do Decreto citado 	

3. Por tonelada de carv5o, sal, madeira e areia, movi-
!untada fora do cais e pontes de acostagem, no caso
das exceções II, III e IV. do art. 39 do necreto
24.511, de 29 de junho de 1934, e no art. 69 do mes-
mo Decreto 	

Isenções:
são isentos do pagamento desta taxas:

1 9 O combustível, água e virtualhas embarcado) nos portos e destinados,
exclusivamente, ao consumo de bordo. (Portaria e 227, de 29 de fevereiro
de 1944, do M.V.O.P.). 	 •

29 O gelo recebido pelas pequenas embarcações de pesca e destinado aio
sã ao consumo de bordo com a conserv,açao do pescado (Portaria n9 350, de
9 de abril de 1948, do M.V.O.P.).

Observações:
a) A Administraçao do Porto, fiscalizará a movimentaçáo de mercadorias

a que se refere esta tabela, de acOrdo com a Alfandega ou Mesas de Rendas,
pela forma que melhor conduzir ao conhecimento da tonelagem movimentada,
sem embaraçar as operações de carregamento e descarga.

105,00

85.03

SUPERINTENDÉNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA

PORTARIA No 1 DE 15 DÊ
SETEMBRO DE 1984

UNIVERSIDADE DO BRASIL

PORTARIA DE 18 DE Sal	 eINIBRO
DE 1964

O Reitor da univereidade do Bra-
sil. Usando de atribuição de sua com-
petência "ex vi" do art. 22, alínea
ar", do Estatuto da Universidade,
aprovado pelo Decreto n9 21.321, de
18 de junho de 1948, resolve:

N9 560 - Designar, a pnrtir de 27
de agósto de 1964, João Moniz Bar-
reto de Aragão, Assistente de Admi-
aistra0o AZ-602.14.A, da 11 .12 . do
Q.B.P. da U. B., para Asseesor do
Gabinete do Reitor, com atribuições
de secretariar o Conselho de peequesas
da Universidade do Brasil, perceben-
do a gratificação de representação de
Gebinete até o limite do símbolo

PORTARIA DE 23 DE SETMIBRO
DE 1964

O Reitor da 17nivereidade do Brasil,
u sando de atribuição de sua compe-
tência, "ex vi" do ert. 22. alínea "1"
do Estatuto da Universidade, apro-
vado Delo Decreto n9 21.321, de 18
de junho de 1946, combinade, com o
art. 59 do Decreto n9 49.583, de 22 de
dezembro de leen, publicado no D.O.
de 27 do Mesmo enes, resolve:

No 561 - Atendendo ne que mes-
ta do prccesso n9 17.752-64 -
designar Gilda cardem de Souza. Es-
criturário, AF-202.1O.B, da Parte
Pernranente do Quadro Extraordiná-
rio do Peasoal da U. B., para exer-
cer, em caráter provisório, a funçeo
gratificada de Chefe da Seção Admi-
nietrativa (D.P.( 549, do mesmo Qua-
dro, em virtude da diseenna de Odette
Cardoso de SOIM.

Apostilas

Na Portaria declaratórla ne 74, de
26.1.1961, referente a Waldemar coe-
lho da costa Filho: o servidor a
quem se refere a presente portaria é
equiparado ao funcionário efetivo,
para todos os efeitos, a partir de 30
de março de 1859, "ex vi l, do dis-
posto no art. 19 da Lei . 119 2.284, de
9 de agaí° de 1954.
Na portaria declaratória n9 599, de

13.10.60, referente a Djalma Gon-
çalves Alves, Datilógrafo, 	
AF-503.9B, da Parte Permanente do
Quadro Extraordinário do Pessoal da
U. B. O Reitor da Universidade do
Brasil, no aeo de suas atribuiçilee, re-
solve declarar que o servidor a quem
se refere a presente portaria, a par-
tir de 1.6.64, exercerá a função de
Auxiliar de Gabinete, com a gratifi-
cação de representação mensal de 	
Grã 149.000,00 (cento e quarenta e
nove mil cruzeiros), de ackdo com o
dirposto no item IV do art. 145, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952.

PORTARIA DE 2 DE OUTUBRO
DE 1984

O Reitor da Universrdade do Brasil,
usando de atribuição de sua compe-
tência, "ex vi" do art. 22, alínea I,
do Estatuto da Unix ersidadea aprova-
do pelo Decreto ne 21.321 de 16 de
junho de 1946, cumbirado com o pa,-
rágrafo único do art. 19 do Decreto
n9 51.388, de 8 de dezembro de 1961,
resolve:

N9 582 - Atendendo ao que consta
do processo 49 6 880 ..61 - U.B., no-
mear, nos termos do art. 19 do De-
ereto W 54.097, de 5-8-64, publicado
no D.O. de 7-8-84, Vera Bertucci Soa-
res, para exercer, em Caráter interino,

• cargo de Instrutor do Ensino Supe-
rior, EC-504.18, da Parte Permanente
do Quadro Extraordinário de Pessoal
da Universidade do Brasil (E.R.M.
- Cadeira de Plano XI), em Vaga
criada pelo Decreto W 49.583-00 e
classificada pelo Decreto no 51.388-61.
- Reitor em exercício.

Escola Ana .Néri
PORTARIA DE 12 DE FEVEREIRO

DE 1964
A Diretoria da Escola Ana Néri

Universidade do Brasil, usando das
atribuições de sua competência, re-
solve:

)(9 6 - Designar as servidoras
abaixo especificadas para trabalha-
rem em sete Gabinete, demente o ano
de 1964, percebendo cada uma a
gratificação mensal de Cr$ 5.000,00:

Ylzete Piedade Amorim - Escri-
turário uivei ele";

Maria do Nascimento da Penha -
Trabalhador nível "F;

Vitalina Balbino Melich - Traba-
Lhador nivel "1". - Waeeska Pai-
xão, Diretora.

escola Nacional de Química
PORTARIA DE 11 DE sgrEamo

DE 1964

O Diretor da Escola Nacional de
Química da Universidade do Brasil,
usando da atribuição de sua compe-
tência, resolve:

N9 2 - Designar, para terem exer-
cício em seu Gabinete, os servidores
abaixo relaceenadas, fixando-lhes as
seguintes gratificações:
1 - Edilea Jorge de Andrade

Costa . 	  15.000,00
2 - Antônio Ricarte Carde°

Filho . 	  17.C,€0
3-Francisco Cardoso da Vi-

va . 	  l2.03,00,00

Os efeitos desta portar ia retroa-
gem a 19 de janeiro de 1934. Pro-
fessor Paulo Emidio Berbere, Dire-
tor.

UNIVERSIDADE DO RIO
GRANDE DO SUL

PORTARIA DE 4 DE MARÇO
DE 1564

O Reitor da . Universidade do Rio
Grande do Sul, no uso de suas atri-
bunçóes, e, tendo era vista o que
consta do processo ng 409-64, as Rei-
toria, resolve:	 .

N9 277 - Atribuir de acôrdo com
os artigos 145, item III, e 150, item
I e O 19, da Lei W 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, combinados cora o ar-
tigo 19, alínea "b", do Decre to nú-
mero 5.062, de 27 de dezembrc de
1939, gratificações mensais corres-
pondentes a um tèrço (1/3) dos res-
pectivos vencimentos aos servidores
abaixo relacionados, todos pertencen-
tes ao Quadro de Ne-mel-Parte Per-
menente, da mesma Universidade, e
lotados e com exercício na vIdo
de Pessoal do Departamento de Al-
ministração Central da Reitoria da
referida Universidade, pela presta-
ção de serviços extraordinários eque-
la Divisão, durante canto e vinte
(120) dias interpolados em 1:34, a
contar de 1 de janaro:

Aristide,s Côrte (1.631.035), Tk:en:co
Auxiliar de Mecanização, AF-402.9.A;

Noé Esquivei (2.119.758), Escritu-
rário, AF-202.8.A, Interino, e

Milton Túlio Los (1.050.357) e
Sidney Neves Fontoura (1.050.357)

- Escreventes-Datilóerafos, AF-204.7.
As despesas deverão cores' à conta

da rubrica 1-1-06 do orçamento inter-
no da Reitoria, para o exercício de
1964. - Professor Elyseu Paglfoll,
Reitor,.

Outubro de 1964 2527

PORTARIAS DE 11 DE AGOSTO
DE 1984

O Reitor da Universidade do Ria-
Grande do Sul, no uso de suas atrll
bulções, e, tendo em vista o que
consta do Processo ri, 9.673-64, da
Reitoria, resolve:

N9 1,416 - Atribuir. de acOrdo cora
os ai-tiros 145, item RI e 150, itera'
1 e I 1

'
9 da Lei n9 1.711, de 28 de

outubro de 1952, combinados com o
artigo 19, alínea "b", do Decreto mit.'
mero 5.062, de 27 de dezembro de
1939, ao Eletricista-Instalador,
802.12.D, do Quadro de Pessoal --e!
Parte Permanente, da Universidade
do Rio nrande do Sul, Lucidio Simõela
Flores, matricula 1:19 1.329.095, lota..
do e com exercício na Faculdade de
Agronomia e Veterinária, da mesma,
Universidade, a gratificação mensal
correspondente a um térço (1/3) do
respectivo vencimento, pela prestação
de serviços extraordinários aquela
Faculdade, durante os períodos com-
preendidos entre 1 e 30 de março, e 2
e 31 de maio de 1964.

A despesa deverá correr à conta da
rubrica 1-1-08 do orçamento Interne
daquela Faculdade para exercício de
1964.

O Reitor da Universidade do R10
Grande do Sul, no uso de suas atra-
auições, e tendo em vista o que
consta do Processo n 7.228-64, da
Reitoria, resolve:

Ne 1.422 - Atribuir, de acterdo com
os artigos 145, item ILT, e 150, item
11, e li 29 e 3°, da Lei ti9 1.711, de 23
de outubro de 1952, combinados com
e a-t em 19, afinca "f", do Decreto
n9 5.062, de 27 de dezembro de 1929,
ftlat'f i caeões menrais corresponden-
tes a uro terço (1/3) dos respectivos
vencimentos aos servidores abaixo Te-
'"c l orados, ambos pertencentes ao
Queciro de Peseoái - Parte Poma-
e ente, desta Universidade, e lotados e
orri e-xereteio no Instituto de Tecno-

I ne 'e Al imentar, da mesma Univers!.
esale, nata prestação de serviços ei-
t re e rd'rerios diurnos e noturnos
eleeie Iratituto, como segue:

Ja:me Terra (2.119.513), Mecánico
Operec:or, A-1301.8.A, Interino -
17,20 lemas (dezesete hora e trinta
nanutae) diurnas e 8,00 horas (oito
horas) noturnas.

Fm janeiro de 1984;
4,410 horas (quatro horas) diurna

e 3,39 horas (três horas e trinta
nui os3 -noturnas.

Em fevereiro de 1964:
5,30 horas (eixo horas e trintas

minutos) noturnas.
4,30 horas (quatro horas e trinta

m'nutos) noturnas.
Em março de 1364;
6,23 horas (seis boroa e trinta mi-

nutos) &urnas.
3,00 horas (três horas) noturnas.
Em abril de 1084;
7,30 hores (sete horas e trinta mi-

nutos) diurnas.
Em meio de 1964:
Niu/o Avela (1.523.048), Trablha-

dor, GL-102.1 - 39,00 horas (trinta
e nove horas) diurnas e• 11,00 horaa
aerize horas) noturnas.

Em fevereiro de 1964;
47,30 horas (quarenta e sete horas

e trinta minutos) diurnas e 12,30 ho-
ras (doze horas e trinta minutos) no-
turnas.

Em mero de 1964;
38,3e horas (trinta e oito horas e

trinta minutos) di urnas e 9,30 horas
(nove horas e trinta m'nutos( notur-
nis.

Em abril de 1964;
e4,C0 horas (trinta e quatro horas)

diurnas e 6,00 horas (seis horas( no-
turnas.

As despesas deverão correr à conta
da rubrica 1-1-05 do oreamento in-
terno deneele inst i tuto, para o exer-
eçein de 1e84. - profeeeoe José Car-
los. Fonseca Ml lano, Re tor.
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Parte 11)

O Presidente da Comissão de In-
quérito designada pela Portarta na- Rio de Janeiro, 15 de setembro de
mero 214, de 5 de setembro de 1984, 1904. - Mauricio Lacaille de Arau-
do Sr, Superintendente da Seperin- ee, Presidente da Comissão.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

tendência do Desenvolvimento da
Pesca, resolve:

N9 1 - Na forma do e 29 do art.
219 do Estatuto doa Fucionários Pú-
blicos Civis da União designar /Un-
ser dos Santos Pereira, Datilógrafo
nível 7-A, para desempenhar es fun-
ções de Secretário da mesma Come-
são.

• ••	 •	 io•••nn••n•nn nmemw IN n•••n•n•••••••••n11.1•nnn•n•1
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'PORTARIA DE 14 DE AGOSTO
DE 1964

O Reitor da Universidade do Rio
Grande do Sul, no uso de suas atri-
binções, e, tendo em Nesta o que
ceeeta, do Processo n9 5.469-63, da
Redioria, resolve:

No 1.31 - Atribuir, de acôrdo com
os artigos 145, item III, e 153, item II
e § 29, da Lei n9 1.711, de 28 de eu-
tubro de 1952, comb:nados com o ar-
tf.go 19, alínea "f", do Decreto núme-
ro 5.062, de 27 de dezembro de 1939,
gratificações mensais correspondentes
a um têrço (-/3) dos respectivee ven-
cimentos, aos Serventes, GL-104.5, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente, da Universidade do Rio Gran-
de do Sul, abaixo relacionados, lota-
dos e com exercíc io na Faculdade de
Medicina de Pôrto Alegre, da mesma
Universidade, pela prestação de ser-
viços extraordinário ao Hotério da
inenennada Faculdade, em dezembro
de 1963, como segue:

José Leal (1.028.477), 30,00 horas
(trinta horas).

João Francisco Guerra Queiroz
(1.879.116), 12,00 horas (doze horas)

As despesas deverão co ••rer à conta
de crédito especial. a ser aberto opor-
tunamente. - Jogo Baptista Pianca,
Reitor em exercício.

PORTARIA DE 18 DE AGOSTO
DE 1964

O Reitor da Unzversidade do Rio
Grande tio Sul, na uso de suas atri.
buieões, e tendo em vista o que cons.
ta do processo n9 12.281-6,1, da Re--
toria, resolve;

N9 1 438 - Conceder, de acôrclo
com o artigo 143 da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, à Escreven-
te-Datilógrafa, aposentada, AF-204-7,
do Quadro de Pessoal, Parte Perma-
nente, da Universidade do Rio Grande
de Sul, Rosa Maria Jung, matrícula
Z.9 1.072.663, que teve exercício na
kadiodifusão, da mesma Universidade,
dois (2) meses de vencimente. a ti-
eulo de auxílio-doença, referentes aos
periodos compreendidos entre 7 de ju-
r.tho de 1961 e 6 de jull - de 1937 e 7
de julho de 1962 e 6 de judio de 1963.

A despesa deverá correi à conta de
Crédito especial, a ser aberto oportu-
umente. - João Baptista Pianca,
Reitor em exercício.

PORTARIA DE 20 DE GOSTO
DE 1954

O Reitor da Universidade do Rio
Gdande do Sul, no uso de suas atri-
buições, e, tendo em vista o que cons-
ta do processo n9 4.285-64, da Reito-
ria, r:solve:

N9 1.441 - Atribuir, de acôrdo cem
O artigo 150, item II, e E§ 2 9 e 30, da
reei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
gratificações mensais correspondentes
te um têrço (1/3) dos respectivos ven-
eimentos aos Motoristas, CT-401.8-A,
abaixo relacionados, totios perten-- -
tas ao QuadrO de Pessoal, Parte Per-
manente, desta Universidade, e lota-
dcs e com exercício na Faculdade de
Agronomia e Veterinária, da mesma
'Universidade, pela prestação de ser-
viça ed ' i'a tee•inário noturno à Cciô-
Leia de Feries de Tramantel, da refe-
rida -Universidade, como seeed:

Aguinaldo de Oliveira Ler:o 	
(1-23.CE3) - 27 de dezembro de
1933, 8 e 23 de janeiro de 1934, e 13
o 23 de fevereiro de 1934;

Pedro Godoy (:-523.161) - 27 te
dezembro de 1983, 20 de janeiro de
193e, 1 9 de fevereiro de 1934, e 20 de
-março de 1964; e

Zdriveel Alves tia Silva (Interino) -
(2-219.612) - 19, 13 e 25 de fevereiro
de 1934, e 8 e 20 de março de 1954.

r
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As despesas relativas ao exercício
de 1953 deverão correr à conta de
crédito eep:cial, a ser aberto oportu-
namente, e As despesas referentes ao
exercido de 1964 cleveed correr à
conta da rubrica 1-i-0.3 do orçamento
interno da Reitoria. - Jodo Baptista
Pianca, Reitor em exercício.

PORTARIA DE 21 DE AGOSTO
DE 1964

O Reitor da Universidade do Rio
Grande do* Sul, no uso de suas atri-
buições, e, tendo em vista o que cons-
ta do processo n9 9.871-61, da Reito-
ria, resolve:

N9 1.447 - Atribuir, de acôrdo com
os artigos 145, item III, e 150, itere I
e e 1 9, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1962, combinados c( m o ar-
tigo 19, alínea "b", do Decreto 	
n9 5.062, de 27 de dezembre de 1939,
à Escreven :e-Datilógrafa, AF-204-7,
do Quadro de Pessoal, Parte Perma-
nente, da Universidade do Rio Gran-
de do Sul, Heydée da Costa Gonçal-
ves, matrícula no 1.528.612, lotado e
com exercício na Faculdade de Agro-
eomia e Veterinária, da mesma Ue--
versidade. a gratificação mensal cor-
respondente a um têrço (1/3) do res.,
nectivo vencimento, pela prestação de
serviçcc extraordinários àquela Fa-
culdade, durante o período compreen-
dido entre lo e 30 de abril de 1954.

A despesa deverá correr à conta da
rubrica 1-1-06 do orçamento interno
daquela Faculdade, para o exercício
de 1954. - João Baptista Planca,
Reitor em exercício.

PORTARIA DE 25 DE AGOSTO
DE 1964

O Reitor da Universidade do Rio
Grande do Sul, no uso de Suas atri-
buições, e, tendo em vista o que cons-
ta do processo n9 9.671-64, da Reito-
ria, resolve:

N9 1.455 - Atribuir, de acôrdo com
os artigos 145, item III, e 150, item I
e § 1 9, da Lei no 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, combinados com o ar-
tigo 19, alínea "b", do Decreto 	
no 5.062, de 27 de dezembro de 1939,

e vente-Datilógrafa, AP-204-7,
Interina, do Qaadro de Pessoal, Parte
Permanente, da Universidade do Rio
Grande do Sul, Jacy de Deus e Silva
matricie.e. n9 2 1'9.600, lotada e com
exercício na Faculdade de Agronomia
e Veterinária, da mesma Universida-
de, a gratificação mensal correspon-
dente a um têrço (1/3) do respectivo

vencimento, pela prestação de aerel-
ças extraordinários àquela Faculdade,
durante o período compreendido entre
2 e 31 de março de 1964.

A deepe.sa deverá correr à cento da
rubrica 1-1-08 do orçamento interno
daquela Faculoade, para° o exercido
de 1984. - Professor José' Carlos

•Fonseca Milano, Reitor,

UNIVERSIDADE DE SANTA
MARIA

PORTARIAS DE 28 DE SETEMBRO
DE 1964

O Reitor da Universidade de Santa
Maria, no uso das atribuições que lhe
confere o Artigo 89 do Decreto número
51.652, de 9-1-1963, e de acôrdo com
a Lei no .3.834-C, de 14-12-1960, re-
solve:

No 942 - Nomear Olga Fischmann,
matricida n9 1.993.705, de atôrdo com
o Artigo 19 do Decreto n9 54.097, de
5-8-1964, publicado no Diário Oficial
no 152, de 7-8-1964, para o cargo de
Assistente de Ensino Superior, 	
I 7-503.20, em vaga existente no Qua-
dro do Pessoal - Parte Permanente,
conforme decreto n9 51.652, de 9 de
janeiro de 1963, publicado no Diário
Of:cial n9 13, de 18-1-1963, visto ter
sido aprovada em concurso de Livre-
Docência, realizado nesta Universida-
de, para a cadeira de Zoologia e Pa-
mitologia.

A despesa correrá à conta do orça-
mento interno da Faculdade de Far-
mácia.	 •

No 943 - Nomear, interinamente, de
acôrdo com o item IV do artigo 12, da
Lei no 1.711, de 28-10-1952, Luiz Gon-
zaga Isaia, matrícula no 2.120 559,
para o cargo de Instrutor de Ensino
Superior, EC-504.19, da Cadeira de
Economia Política, com exercício no
Instituto de Estudos e Pesquisas Eco-•
nômicas, em vaga criada e existente
no Quadro de Pessoal, desta Universi-
dade, de conformidade com o Decreto
n9 51.652, de 9-1-1963, publicado no
Diário Oficia/ n9 13, de 18-1-1963, e
tendo em vista o que consta do arti-
go 19 do Decreto n9 54.097 de 5-8-64,
publicado no Diário Oficial n9 152, de
7-8-1961.

A despesa correrá à conta do orça-
çamento interno do Instituto de Es-
tudos e Pesquisas Econômicas. - Pro-
fessor José Mariano da Rocha Filho,
Reitor.

Outubro de 1964

UNIVERSIDADE DE SANTA
CATARINA

Modificações introduzidas ao Esta-
tuto da Universidade de Santa Cata-
rina conforme adendo ao Parecer nú-
mero 177-62 da Câmara de Ensino
Superior e aprovado pelo Egrégio
Conselho Federal de Educação em
sessão de 2 de junho de 1964.

1 - Letra e do art. 10:
"Do Presidente do Diretório Cen-

tral dos Estudantes e de um estudan-
te eleito em Assembléia Geral".

2°- § 39 art. 10:
"Os dois representantes referido

na letra e terão direito a voto em
todos os assuntos, excetuados os de
concurso de cátedra e de docência li-
vre."	 •

•

8 - Art.. 30.
"§ 19 - O programa de cada seis'

ciplina, sob forma de plano de ensi-
no, será organizado pelo respectivo
professor e aprovado pela Congre-
gação do estabelecimento".

"§ 29 Será observado em cada esta-
belecimento de ensino superior, na
foma dos estatutos e regulamentos
respectivos, o calendário escola;
aprovado pela Congregação, da modo
que o período letivo tenha a duração
mínima de 180 (cento e oitenta) • diaQ
de trabalho escolar efetivo, não In.
cluindo o tempo reservado a provas G
exames".

"6 39 - Será obrigatória em cada
estabelecimento a freqüência de pec-
fessôres e alunos, bem como a exe-
cução dos programas de ensino.

a) Será privado do direito d.e pree-
ter examen o aluno que deixar da
comparecer a um mínimo de aulas o
exercício previstos no reeulemenee,

te O estaicele.eirdento cleveee per,-
moeer, ou qualquer Interessado pede
rá, requerer, o afastamento temportl-
rio do professor oue deixar de com-
parecer sem j2stificação, a 25% doe
aulas e exercícios ou não ministrar
pelo menos 3/4 do programa da res-
pectivo cadeira.

c) A reincidência do profes.sor na
falta prevista na alínea anterior iân.
portará, para. os fins legais, ale aban-
dono de cargo".

/1.1)=1• ETO N.° 24.545 e rrpE )10-3-19543
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3 _... Art. 38.

"O aluno pode inscrever-se em di-
versos cursos se houver compatibili-
dade de horário e não se verificar
inconveniência didático a Juizo da
autoridade escolar."

4 - Art. 45 item e
"Por uma representação do corpo

discente, com direito a voto na for-
ma do respectivos regimentos".

5 - Art. 45.
Parágrafo único:
"Somente professor catedrático efe-

tivo poderá participar de deliberação
sôbre assuntos de concurso de cáte-
dra e docência.

6 - Art. 49.
"O Conselho Departamental, pre-

sídio pelo Diretor, será constituído
pelos Chefes de Departamento e por
uma representação do corpo discen-
te, com direito a voto, na forma dos
respectivos regimentos".

Parágrafo único:
"&enente professor catedrático efe-

tivo poderá participar de deliberação
sôbre assuntos de concurso de cáte-
dra e de docência-livre".
7 - Art. 52.
"Os Diretores serão nomeados pelo

Presidente da República dentre oa
professôres catedráticos efetivos em
exercício, eleitos em lista tríplice pela
respectiva Congregação, em ascrutí-
fios secretos, podendo os mesmos se-
rem reconduzidos duas vêzes".



de 1964.
N9 439 — Designar o Tesoureiro

Auxiliar Jayme Costa, para exercer a
função gratificada almbolo 4-F, de
Tesoureiro desta Reitoria, pertencen-
te ao Quadro do Pasmai da Universi-
dade do Espírito-Santo. — Fernando
Duarte Rabello, Reitor.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO ESTADO DO RIO

Faculdade Fluminense
do Odontologia

PORTARIA DE 2 DE JANEIRO
DE 1961

O Diretor da Faculdade de Odonto-
logia da Universidade Federal do Es-

suas atribuições, resolve:
N9 4 — Designar a Instrutora de

Ensino Superior, nível le (código
EC504-16), Léa Faria de Souza, ma-
trícula n9 2.055.640, ldtado nesta Fa-
culdade e com exercício na cadeira
de Anatomia, para executar trabalho
de Radiologia na citada cadeira. _
Gentil Achiles Vivas, Diretor.

PORTARIA DE 25 DE JUNHO
'	 DE 1961

O Diretor da Faculdade de Odonto-
logia da Universidade Federal do Es-
tado 'do Rio de Janeiro, no uso de
suas atribuições resolve:

No 7 — Designar o Assistente de
Ensino Superior, nível 17, (código
E.O. 503-17) Lauro Calvão Noguei-
ra, matrícula n9 2.055.171, lotada
nesta Faculdade e com exercício na
cadeira de Anatomia, para executar

trabalhas de Radiologia na citada ca-
deira. — Gentil Alchiles Vivas, Di-
retor.

Faculdade de Direito

Retificação

No Diário Oficial — Seção 1—
Parte II — dias 1 e de setembro de
1964, es páginas números 2.182 c
2.183.

Onde se lê: após as objeções de
cada máximo — Leia-se: após as
objeções de cada examinador e para
a respectiva defesa de seu trabalho
igual prazo máximo.

Onde se lê: também o são a" e os
trabalhos — Leia-se: à tese e os tra-
balhos.'

Onde ao lê: A filosofia dos salva-
dores — Leia-se: A filosofia dos va-
leres.

9 Decreto n9	908, de 8 de julho lado do Rio de Janeiro, to uso do

635.000

1.500.000

24.000.000 26.135.00e

Cunta-fera 1b
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte 14
	

Outubro de 1964 . 2529

— Onde aparece a expressão "dr-
F30,0 de classe", eubstitãá-ee Por '7 0r

-gflo estudantil".

UNIVERSIDADE DO ESPIRITO
SANTO

PORTARIAS DE 27 DE AGOSTO
DE 1964

O Reitor da Universidade do E,spl-
alto Santo usando de atribuições le-
gais e estatutárias, resolve:

NO 438 — Tendo em vista o dispos-
to no art. 79, e 49 da Lei n9 4.345, de
25 de junho de 1984, declarar trens-
formado o cargo em comissão de Te.
toureiro, Símbolo 3-0, do Quadro do
Pessoal da Unirversidade do Espírito
santo, em função gratificada símbo.
do 4-F, prevalecendo os efeitos da
transformação a partir de 1 de junho
do corrente ano, • oonforme preceitua

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

ORÇAMENTO ANAL/TICO PARA O EXERCICIO DE 1964

E	 ORÇAMENTO DA RECEITA

- RENDA ORDINÁRIA	 Cr$	 Cr$
1 — Renda Própria

a) Taxas e Emolumentos
1 — Inscrição ao Concurso de Habilitação	 ...........	 lit0.000

— Inscrição ao Concurso de Magistério
2.1 — à docência livre 	 	 5.000
2.2 — à cátedra 	 	 5.000	 10.000

3 — Certidões 	 	 10.000
4 — Certificados 	 	 10.009
Va— Transferências 	 	 5.000
6 — Diplomas de cursos de formação conclufdos 	 	 50.000
'7 — Matrículas 	 	 150.000
8 — Outras taxas 	 	 300.000

b) Rendas Patrimoniais
1 — Juros de Capitais 	

c) Rendas Industriais	 9
1 — Imprensa Universitária 	 	 20.000.000
2 — Rádio Universitária 	 	 2.000.000

	

— Instituto de Pesquisas e Industrialização Farmacêutica..	 2.000.000
2 — Fundos Provenientes:
2.1 — Do Orçamento Geral da República

(Lei n9 4.295, de 16-12-63)
— Ministério da Educação e Cul-

tura
13 — universidade Federai de

Goiás 	   	
III — RENDA EXTRAORDINÁRIA

1 — Rendas D:versas

TOTAL DA RECEITA 	

fl — ORÇAMENTO DA DESPESA

Despesas Ordznárias
Verba 1.0.00 — Custeio

Consignação 1.1.00 — Pessoa Civil

Cr$
	

Cr$

2.288.559.000

20.000.000

2.334.794.000

álubconsignaçes:
11.1.0. — Vencimento!.
Itens:

(11 — Vencimentos 	 	 334.559.000
04 — Auxilio para diferença de caixa 	 	 'ZOO. 000
05 — Salário-família 	 	 41.000.000
06 — Gratificação de função 	 	 20.256.000
07 — Gratificação pela exercício de magistério 	 	 40.030
09 — Gratificação „pela execução de trabalho de natureza especial, com

risco de via: ou saúde 	 	 2.000.000
11 — Gratificação adicional por tempo de serviço 	 	 5.800.000
12 — Gratificação de tempo integral 	 	 1.000.000
13 — Gratificação especial de nível universitário 	 	 21.205.000
17 — Gratificaçãa especial para complementação do salário-mínimo 	 	 3.800,000
18 — Diferença de vencimento? 	 .•	 2.503,000
19 — Diversos 	 	 234.402.000	 687.262.030

a) Disponibilidade para atender ao pagamento do pessoal tempo-
rário, de que trata o art. 23, item II, alínea "a", da Lei n9 3.780,
de 12 de julho de 1960 	  , 	 	 234.402.000	 667.2E2.000

11.1.03 — Ajuda de custo 	 	 2.000.000J . 1.04 — Diárias 	 	  ,,	 4.000.000.a.1.0à — Substituições 	 •	 , 	 	 3.600.0008.1.06 — Gratif icação pela prestação de serviços extraordinários 	 	 800.0008.1.07 — Gratificação pela representação de Gabinete 	 	 2.500.0008.1.11 — Gratificação da representação 	 	 1.800.000, 682.462.00C
TOTAL DA CONSTGNAÇÂo 1.1.00 	   632.462.000



48.187.779

1.500.000
7.426.151

120.000
2.353.000

725.207
2.045.000
7.078.000

100.000

1.400.000
8.875.000
, 450.000

10.000.000 40.069.448

40.089.448

200.000
500.000

1.000.000
2.133.000
1.000.000

2530	 Quinta-feira 15	 DIÁRIO OFICIAL	 (Seção I	 Parte n) Outubro de 1964

Consignação 1.3 CD — Material de Consumo i de Transformação
bubconsignações:
1.3.01 — Animais destmados a estudos e preparação de produtoa 	
1.3.02 — Artigos de expediente, desenho, ensino e educação 	
1.3.03 -- Material de limpeza, conservação e desinfecção 	
1.3.04 — Combustiveis e lubrificantes 	
1.3.05 — Materiais e acessórios de máquinas, de viaturas e de aparelhos 	 	
1 3.06 — Material de coudelaria ou de uso zootécnico 	
1.3.07 — Forragem e antros aLtrientos para animais 	
1.3.08 — Gêneros de • alimentação	 artigos para fumantes 	  	 ••• • • • '

1.3.09 — Material para serviços de acampamento e de campanha; munições 	
1.3.10 — Matérias-primes a produtos manufaturados ou semimanufaturados destinados a qual-

quer transformação 	
1.3.11 — Produtos químicos, biológicos, farmacêuticos e odontológicos; artigos	 cirúrgicos	 e

outras cie uso nes, laboratórios 	 -
1.3.12 — Sementes e mudas de plantas 	
1.3.13 — Vestuários, untfotu es, eadesira s nios e acessórios; roupa de cama, mesa e banho
1.3.14 — Material para econdits ona m ento e embalagem	 	 • , 	 •
1.3.15 — Lâmpadas incandescentes e fluorescentes 	  

200.000
9.481.584
2.457.319
4.484.051
4.196.134

200.000
200.000
311.059
100.000

19.093.265

12.248.511
150.000
352.500
50.000

307.809 53.1112.2a

TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1.3.00 	

Consignação 1.4.00 — Material Permanent*
Pubconsignações.

1.4.01 — Animais destinados a trabalho, produção, criação e a outros fins
1.4.03 -- Material bibliográfico em geral; filmes 	
1.4.04 — Ferramentas e utensflios de oficinas 	
1.4.05 — Materiais e acessórios para instalações elétricas 	
1.4.08 — Materiais e acessórios para Instalações, conservação e segurança

transporte, de comunicação, de canalização e de sinalização; ma
de incêndio . 	

1.4.07 — Material de acampamento, de campanha e de pára-quedismo; ar
1.4.08 — Material artístico; instrumentos de música; insignia.s, flâmulas e
1.4.09 — Utensílios de copa, csninba, dormitório e enfermaria 	
1.4.10 — Viaturas de pequena porte 	 • 	
1.4.11 — Modelos e utensiltos-de escritório, biblioteca, ensino, laboratório e

ou cientifico
1.4.12 — Mobiliário em geral 	
1.4.13 — Objetos históricos e obrars de arte; espécimes e outras peças desti

qualquer natureza 	

dos serviços de
teria! para extinção

memento 	 •
bandeiras 	

gablnete técnico

nadas a celeções de

53.812.321

200.000
7.068.110
1.000.000

571.140

190.000
50.000

2.058.000
563.650
300.000

8.300.600
27.788.279

100.000
	

46.1819

TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1.4.00 	

Consignação 1.5.00 — Serviços de Terceiros -
Subconsignações;	 •
1.5.01 — Acondicionamento e transporte de encomendas, cargas e animais em geral 	
1.5.02 — Passagens, transporte de pessoas e de suas bagagens; pedágios . 	
1 5.03 — Assinatura de órgAos oficial e de recortes de publicações periódicas 	
1.5.04 — Iluminação. fõrça motriz e gás 	
1.5.05 — Serviços de asseio e higiene; taxas de água, esgâto e lixo; taxas municipais
1.5.06 — Reparos, adaptações, recuperação e conservação de bens móveis 	
1.5.07 - Publicações, serviços de impressão e de encadernação 	
1:5.10 — Serviçss Judiciários 	
1.5.11 — Telefone, telefonemas, telegramas, radiogramas, porte postal e assinatura

xas postais; instalação, comervoção e manutenção de serviço de Telex 	
1.5.12 — Aluguel ou arrendamento de imóveis, feros e despesas de condo~ 	
1.5.13 — Seguros em geral 	
1.5.14 — Outros serviços contratuais 	

TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 15.00 	

Con.signação 1.6.00 — Encargos Diversos
SubconsigLações:
1.6.01 — Despesas miúdas de pronto pagamento 	
1.6.02 — Diferença de cambio 	 • 
1.6.03 — Prêmios, dialomas condecorações e medalhas 	
1.6.04 . — Festividades, recepções,- hospedagens e homenagens
1.6.11 — Seleção, aperfeiçoamento e especialização de pessoal
1.6.13 — Serviços educativos e culturais 	

a) Bolsas de estudos internas
b) Bolsas de estudos de pós-graduação 	
c) Excursões 	

Semin	 1.000.000áries ertisticss — Despesas de qualquer natureza 	 	 10.800.000
1.8.14 — Exposições, o:ingressos e conferências •	   840.000
1.6.17 — Serviços de assistência social 	  

gr) Serviços médicos, odontológicos, farmacêuticos e outras despe
sas de assistência e auxílio b. estudantes 	 	 1.000.000
b) Despesas com fornecimento de alimentação preparada a es-
tudantes 	 	 20.000.000	 21.000.000

1.6.23 — Diveuns
a) contrlotação à Assoaiacão das Escolas Médicas Brasileiras 59.000
b) Contribuição à Associação Brasileira de Normas Técnicas 	  50.000
c) Auxílio à Revista Goiana de Medicina — Mediante convênio 	 600.000
(IN neaparelhamenta e desenvolvimento de programas; serviços
trabalhas específicos
— Despesas de qualquer natureza ... 	 	 89.092.552	 89.792.552	 128.365.553

# • •

de cal-

7.000.000
800.000

2.000.000

TOT	 si N. Co.N.GNAÇA0 1.6.00 	

TOTAL DA lisraBA 1,0.00 	  

123.305.5.:2

950.897.C:0



200.000
. OCO,. 000

2.500.000

1.000.000

7.700.000 8.700.006

8.700.000

19.000.000	 19.000.000

19.000.000

60.000.000
20.000.000

500.0000
3.181.000 687.328:474

687:328.474

1.356.197.000
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Verba 2.0.00 — Transferências
ConsIgnaçã.o 2.1.00 — Auxilios o Subvenções

Subconsignação:
8.1.01 — Auxílios 	

a) Diretório Central dos Estudantes ************ Ise000*.op0000pOot
b) CO AA e DD.AA. 	
e) Cooperativa de Consumo dos Servidores da U.P.O. 	

TOTAL DA CONS1GNAÇÃ.0 2.1.00 	
Consignação 2.6.00 — Transferências Diversas

Subconsignação.
8.6.01 — Previdência Social 	

TOTAL DA CONSIGNAÇÃO . 2.6.00 	 	 •

TOTAL DA VERBA 2.0.00 	 	 27.780.000
:Despesas de Capital

Verba 4.0.00 — Investimentos
Consignação 4.1.00 — Obras

SubcpnsignaçÕes:
4. 1.02 — Inicio de Obras 	 	 610.068.526
4.1.03 — Prosseguimento e conclusãe de Obras 	 	 50.000.0004.1.04 — Reparos, adaptações, conservação e despesas de emergencia'com bens imóveis 	 	 8.000.000

TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 4.1.0.0 	
Consignação 4.2.00 — Equipamentos e Instalações

Subconsignaç'ães:
— Máquinas, motores e aparellids 	 	 584.892.4744.2.02 — Automóveis e camionetas de passageiros 	 	 18.755.0004.2.03	 Onibas, ambulâncias. jipes, autocaminhões, autObombas, camione tas de carga, auto-

socorro 	
4.2.06 — Tratores, equipamenots para rodovias; implementos agrícolas
4.2.03 — Outras viaturas 	 	 •
4.2.11 — Reparos, adaptações conservação e despesas de emergência com equipamentos

TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 4.2.00 	

TOTAL DA VERBA 4.0.00 	

668.868.526

668.868.526

RESUMO GERAL
1 — DA RECEITA'
Receita Ordinária

Renda ordinária
— Renda Própria 	

2 — Fundos Provenientes do O rçamento Geral da República
Mnistérin da Educação e Cultura •
13 — Universidade Federal de Goiás

— Pessoal	 682.462.000
— Material 	 	 100.000.000
— Serviços, Encargos e Pesquisas	 oiço.o	 o op e o ..*1	 150.000.000
-- Obras e Equipamentos ..... p o p 000p0000poope.o	 1.356.197.000	 2.288.659.000	 2.314.794.000

Renda Extraordinário

26.135.000

-- Remias Diversas ... ......... , ... r ...	 • 20.000.000	 20.000.000
0.•n•

TOTAL GERAL DA RECEITA 	 	 2.334.794.000

agespesas Ge custeio
— Pessoal Civil 	

	

Vo0,.eue;oeljopoop.p	 582.462.000

	

Material ................. . ..................... :DoOooe'OelOo.0000.4.20.COO,›Ope. 	 100.000.000

	

Serviços, Encargos e Pesquisas ..... .. ' ... .......... op0000.,0050.,1000.0.00•00.6., 	 196.135.000Despesas de Capital
' Investimentos

Obras 	 	 ...... ectle.00t,6oWtooec000....... 	 668.868.526

	

Equipamentos e Instalações .......... ........ e se , p eo p o p pootvoy...o:oope	 687.328.474	 1.356.197.000	 2.334.794.000
TOTAL GERAL DA DESPESA ......... .................... 0 . 0000000 ..... ......... "400 00000•0 0000400 	 2•384•794.4.00

— DA DESPESA
Despesa Ordinária

978.597.000

Repositório de doutrina. decisões administrativas,
pareceres, peôrdOos LIOS Cibunaki judiciários, legisla
Wo, acompanhado do RVIAM anaittinn a alfabética.
Pubil5açâo tsimestra,

0.0 CS <=2, HARÇO <=.

Preços CR$ 300„00

A YNN A A

Seção de Venciao 3 v., Redgfoues Alves, g.
A nela	 Minktêsioda2g2senda

tende-te a pedidos pelo Éeãrko .de ReeinbOlso Postal
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:aORTARIAS DE SETEMBRO
DE 1964

Presialente do Instituto- de Pre-
videncia e Assistência dcs Servidoras
elo Estado usando das atribuições que
lhe confere o art. 17, do Decreto lei
n9 2.865, de 12.12.40, resolve:

N9 2.447 - Revogar a Portaria nú-
medo 1.898, le 14.7.64, que Acaignou

'f•rn aenheiro nível 18-B, Carlos Ar-()	 o
naud Feenandes, para responder
cumulativamente, pela função grati-
ficada, 2 F. de Chefe da Seção Téc-
nca de Reparos pela Seção de plane-
jamento da Divisão Técnica de En-
ganharia, do Departamento de Apli-
cação de Capital.

A presente Portaria entra em vigor
a partir c'a data de sua publicaçao.

N9 2.448 - Revogar a Portaria W 4,
de 2.1.1957, que designou o Arquiteto
nivel 18-B Ney Borborema, Wanderley
pala exercer a função gratificada 2-F
de Chefe da Seção Técnica de Repa-
ro da Divisão Técnica de Engenharia
do Departamesto ,de Capital.

A presente portaria entra em vigor
a partir da data de sua, publicação.

N9 2.449 - Designar para exercer a
função gratificada 2-F, de Chefe da
Seção Técnica le Reparos, da 1:Divisã0
Técnica de Engenharia, do Departa-
mento de Aplicação de Capital, o Eia-
nica Administrativa, Luiz Gonzaga
lita

A presente Portaria entra em vigor
a partir da data de sua publicação.

N9 2.450 - Designar a Escriturária
nível 10 13, Brittes D'AVila Gaivão,
para substituir o Chefe da Seção Téc-
nica Administrativa, Luiz Gonzaga
Amorim, da Divisão Técnica de Enge-
nharia, do Departamento de Aplioa-
ção de Capital, no seu impedimento,
a partir de 8.9.64, por motivos de fé-
rias sem prejuízo da. atual função de

4	 Encarregada da Turma de Expedien-
te da Diviasão Técnica de Engenharia,

No 2.451 _ Dispensar José Bessa
Antunes, Escriturário ,nível 103, da
função gratificada 4-F, de Encarna
nado da Turma de Expediente Depó-
sitos e Cauções, da Seção le Depó-
sitos, do Departamento de Aplicação
de Capitai, do Quadro da Administra-
ção Central e órgãos Locais - Parte
Permanente.

NO 2.452 - Designar Conceição Cer-
queira da Fonseca, Oficial de Admi-
nistração, nível 12-A, para exercer a
função gratificada 4-F, de Encarrega-
da da Turma de Expediente Depósi-
tos e Cauções, da Seção de Depósitos,
o Departamento de Aplicação de
nitri, do Quadro da Administração
Central e Órgãos Locais - Parte Per-
manente.

".tir9 2.454 - Designar Nelson Ma-
chado, Escriturário, nível 10-3, para
exercer a função gratificada, 1-F, de
Chefe da seção de Depósitos, do De-
partamento de Aplicaçã„ de Capital,
do Quadro da Administração Central
e órgãos Locais - Parte Perma-
nente.

No 2.456 - Dispensar, Nelson Ma-
chado, Escriturário, nível 10-B, da
função gratificada, 4-F de Encarrega-
do da Turma de Registro e Coralrôle
Contábeis da Seção de Depósitos
da Departamento de, Aplicação de Ca-
pital, do Quadro da Aministração Cen-
tral e órgãos Locais - Parte Pernaa-
nente.

N9 2.457 - Designar José de Bessa
Antunes, Escriturário, nívta 10-3, para.
exercer a função gratificada 4-F de
l'ar.cairegado da Tulana de Registro e
Cantrôle Contábeis, da Seção de De-
;Asnos, dr, Departamento de Aplica-
aZD da Capital, do Quadro da Admia

11 ,CD 1U0 -rmAJAL=Hco.
VVDÊNC2A SáGRAL

nistração Central e órgãos Locais -
Parte Permanente. - marcos Bote-
lho.

PORTARIA DE 5 DE OUTUBRO
DE 1964

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e A,seistência dos Serv:dores
Estado, 'usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei
n9 2.865, de 12 de dezembro de W.0,
resolve:

N9 2.695 - Exonerar a pedido,
Anna de oliveira Tavares, Escriturá-
rio, nível 10, do Quadro da Adminis-
tração Central e órgãos Locais _
parte Permanente.

A presente Portaria vigora a partir
de 4 de fevereiro de 1964. - Marcos
Botelho.

Departamento de Previdência
DESPACHOS DO DIRETOR

Expedente de 8 de maio de 1964
CAIXA DOS ADVOGADOS

Estado da Guanabara
Proc. n9 30.204-64 - Aldyr Guima-

rães de Oliveira.
N9 29.384-64 - Edmé Darrigue Faro

Vieira.
Tendo em vista o despacho do Se-

nhor Presidente em processos idênti-
cos, deverá o requerimento aguardar'
a regulamentação da Lei n o 4.1C3-A,
de 1962.
Expediente de 20 de agôsto de 1964 a

4 de setembro de 1964
Estado da Guanabara

HBP-17.864 - Luiz Vieira da Silva
- Homologo a habilitação dos filhos
Antônio, Luis, Wanda, Airton e Ma-
ria José; â, fração individual de 1/5 do
valor saldado do pecúlio obrigatório,
de acôrdo com o parecer da 20 Pro-
curadoria e conclusão da DPS.

2. Outrossim, indefiro a habilitação
da viúva D. Esther Vieira da Silva,
or falta, de am ar le al tendo emp o g

no HBP-6.507, de Dante José Alves
Barbosa.

HBF-18.286 - Jacyr Teixeira Araú-
jo. Face ao parecer da 29 Procura-
doria e conclusão da D.P.S., indefiro
a habilitação de fls. 2, por falta de
amparo legal, de fls. 2, por falta
de amparo legal.

HBP-17.427 - Antonio Pinto Jú-
nior. - Homologo a habilitação do
neto Milton à cota parte de 1/8 do
pecúlio obrigatório, na qualidade de
herdeiro do filho pré-morto Wilton,
de acôrdo com o parecer da 2) Pro-
curadoria e conclusão da DPS.

FIBP-18.152 - Alvaro Rodriguea
Teixeira. - Face ao parecer da 2)
Procuradoria e conclusão da DPS, in-
defiry a habilitação de fls. 2, por fal-
ta de amparo leni.

HBP-15.143 - °Anselmo dos Santos
- Face ao parecer da 29 Procura-
doria e conclusão da DPS, indefiro
a habilitação de D. Brasilina Cardoso
dos Santos, por falta de amparo le-
gal -

IIBP-17.819 - José Modesto. -;
Homologo a habilitação cica filhos
Isabel, Alcides, Euclides, 2iranc1sco;
Walmir e Ana Maria à fração indivi-
dual de 1/6 do valor saldado do pe-
cúlio obrigatório, de acôrdo com o
parecer da 29 Procuradoria e conclu-
são da DPS.

Outrossim, durante o prazo horno-
logatório, deverá ser apresentado al-
vará judicial para ,os filhos menores.
Expediente de 10 de setembro do 1964

DESPACHO DO CHEFE
Expediente do dia 17.8.19W.

Guanabara
BJEIF no 32.200 - Eduardo Candl{A

de Almeida - Homologo a decisão 1-0‘,: n

HBF n9 14.691 - José da Cintai
Freitas --- Homologo a decisão e apreaa
vo as DBFs 45.248-64 e 45.249-64. 1 ,

EBF W 31.727 Onaldo Bra.eae
cante Machado -- Homologo a deale
são local e aprovo a DBF 45.251-G/o'

Estado de Minas Gerais•
1FiBF n9 31.922 - Ramiro da Siln

Pinto - Autorizo a pagamento Q.1
pecúlio especial e aprovo a EME aaaej
45.206-64.

Expediente do dia 19.8.64
Mato Grosso

	HISF n o 30.516	 Ciriaco Abraha
Benitez Autorizo o pagamento. Zoa!
molceo a decisão local e aprovo ea,
DBFs na. 45.223-64 e 45.224-64.	 "

Minas Gerais
HBF W 33.306 - Domingos Joal'a,

Martins -- Autorizo a suspensão 42
pagamento da pensão.

Expediente do dia 20.8.64
Sergipe

IMF no 11.101 - Belarinino raa,
nandes da Silva Tavares	 Autorla`a
o Pagamento e aprovo a DBF 45.E1j1
de 1964.

Rio Grande do Sul
HBF n9 24.080 - Hilário Placa ael

Autorizo o pagamento e homologa (
decisão local e aprovo as DBFa
45.241-64 e 45.242-64.

Expediente do dia 25.8.64
' Estado do Rio de Janeiro

1933F no 9.020 - João de Alm01.15,1
Mendes - Homologo a decisão hear!

HBF n9 31.078 - Domingos Amec
ral Moraes - Autorizo o reatabelda'a->.3mento da pensão vitalícia.

• Expediente do dia 4.8.64
Estado do Rio de Janeiro

HBF W 30.452 - Francisco Salajj!
zar Rodrigues - Homologo a deolee.,¡
local e aprovo a DBF 45.140-61.

Expediente do dia 5.8.64
GuaAabara

HBF x).9 30.324 - Gualter José Pal-.)
eche, - Aprovo'a., DBF 45.243-64.

Rio Grande do Sul
MBIP no 23.763 - Comba Mala V,012.a

si - Autorizo o pagamento do patúlia•
especial e aprovo t DBP' n9 45.234-4Ka

Estado cio Rio de Janeiro
HBF 29 31.815 - Manoel Franciaa

co de Araujo - Autorizo o pagazieen
to do pecúlio especial e aprovo a Dr,J
no 45.245-64.

- Minas Gerais'
IMF no 27.173 - Seralo AuguaV;

Pereira - Aprovo a DBF W
de 1984.

Guanabara •
HBF no 32.715 - Gaspar Saldám'ia.

- Homologo a decisão local e aprova
a . DBF 45.256-64.

Paraíba
HBF N9 23.645 - Francisco Talue'••

ra de Oliveira, - Autorizo o acata
belechnento da pensão.

Expediente do dia 6.8.64
Guanabara

11B10 W 27.908 - Benedito Wiedla...
res - Homologo a decisão loca,

Ceará

IMF no 21.723 - José Milton ra -•
greirca Soraologo o. tiCCUO kcal
aprova c Dti 	 3:1 o

vista a decisão ministeria,1 proferida, 2a Procuradoria e conclusão da DPS,
homologo a decisão local do OL do
Paraa que pagou o pecúlio especial aos
filhos menores do "de cujus" Vitor

Oarmelina.
Outrossim, recomendo ao OL em

causa a fiel observância do disposto
nas Instruções 110-61, quanto ao pra-
zo homologatório.

Bah,'a

HBF-34.246 - João Bernardino
Gonçalves. - Homologo a habilita-
ção dos filhos menores Maria Gil-
nice, Gildásio, Maria leêda e Antonio
Carlos à fração individual de 1/4 do
pecúlio especial, de acôrdo com o pa-
recer cia 20 Procuradoria e conclusão
da DPS.

Outrossim, durante o prazo homo-
log,atório deverá ser cumprida a exi-
gência formulada.

Espirito Santo
HBF-33.177 - Antonio Luiz dos

Santos Cardoso. - Homologo a ha-
bilitação da mãe viúva A:bina dos
Santos Cardoso, à totalidade do pe-
cúlio especial, de acôrdo com o Pa

-recer da 29 Procuradoria e conclusão
da DPS.

HBF-34.569 - Ed Devens - Homoe
logo a habilitação dos pais do "de
cujus" Francisco Devens e Georgina,
Costa Devens, à cota individual de
50% do pecúlio especial, de acôrdo
com o parecer da 20 Procuradoria e
conclusão da DPE.

• Estado da Guanabara •

• HBFa7.385 - Quirino Manoel da
Silva - De acôrdo com o parecer da
20 Procuradoria e conclusão da .DPS,
homologo a habilitação de D. Alber-
t:fia Maria da Conceição, à pensão
mensal vitalícia, na qualidade de
companheira equiparada a cônjuge,
face à justificação judicial procedida
nos têrnios d'o D. Lei 7.485, de 23.4,
de 1945.

HBF-32.951 Benedto Ramos da
Silva. - Homologo a habilitação dos
filhos Orminda e Jorge, à fração in-
dividual de 1/3 do pecúlio especial,
de acôrdo com . o parecer da 29 Pro-
curadoria e conclusão da DPS, fican-
do em reserva 1/3 para o filho não

-habilitado.
HBF-34.371 Carlos Augusto Fi-

gueira. - Homologo a habilitação dos
pais do "de Mijas." Ary Duboc Fi-
gueira e Ormez inda Figueira, à 'cota
individual de 50% do pecúlio especial,
de acôrdo côm o parecer da 2' pro-
curadoria e conclusão da DPS.

HBF-33.766 - Edgar Alves Cabral
a_ Homologo a habilitação dos filhos
Luiz, Carlos Rtamiro, Edy. e Edson; à
fração individual de 1/4 do pecúlio
especial, de acôrdo com o parecer da
29 Procuradoria e conclusão da DPS.

Outrossim, durante o prazo homo-
logatório deverá ser apresentado alva-
rá judicial.	 -

Paraíba
HBF-34.392 - Hugo Dutra de Fi-

gueiredo. - Face ao parecer da 29
Procuradoria e conclusão da DPS, ho-
mologo a decisão local do OL da Pa-
raíba que pagou o pecúlio especial aos
pais do "de cujus", Antonio Monteiro
de Figueiredo e Júlia Dutra de Fi-
gueiredo.

Outrossim, recomendo ao OL em
ca causa a fiel observância do dispos-
to nas Instruções 110-61, quanto ao
prazo homologatório.

Pará
HBF:31.753 - Tito Oliveira Salga-

do. - De acôrdo com o parecer ela
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3. Outrossim, indefiro a habilitação
de Irmã Judith por falta de amparo
1 ed.

da filha menor Veronilda à batalida- h) programa de trabalho, discria
de do pecúlio especial, de acôrdo com minando a produção média mensal,
o pareces. da 2s Procuradoria e cosi- contendo o cronograma de aplicação
alusão da DPS.	 no canteiro de serviço, das diversa

unidades de equipamento, relaciona,doso prazo ho- pelo cincorrente. Esses elementos deapresentado verão ser apresentados em três vias"
1) prova de que os respon,sáveis

(técnicos e legais) pela, firma

2. Outrossim, durante o prazo ho-
mologatório deverá ser apresentado
alv ar á, judicial.

IMF — 32.324 — Abe,lar Diogo do
INmeLmento — Homologo a habilita-

das filhos menores Abigail e
urinar à fração individual de 1/2

do pecúlio especial de acôrdo com o
parecer da 2s Procuradoria e con-
clusão da DPS.

2. Outrossim, durante o prazo ho-
unologatório deverá ser apresentado
alvará judicial.

HBF — 33.879 — José Pernanaes
,-- Homologo a habilitação da filha
menor Maria José à totalidade do
pecúlio especial, de acordo com
parecer da 29 Procuradoria e con-
clusão da DPS.

2. Outrossim, durante o prazo ho-
mologatório deverá ser apresentado
alvará judicial.

HBF — 32.039 — Ortivo Guedes de
Oliveira — Homologo a habilitação
da filha menor Cristina à totalidade
tio pecúlio especial de acôrdo com o
parecer da 29 Procuradoria e conclu-
são as laoS.

2. ( a a assim, durante o prazo ho,
Imole ,ator:o deverá ser apresentado
alvará judicial.

HBF — 33.829 — Osmar Pereira —
Homologo a habilitação dos filhos
menores Kleber e Lander à fração in-
dividual de 1/5 do pecúlio especial,
ficando em reserva 3/5 para os filhos
hão habilitados, de acôrdo com o Pa-recer da 2s Procuradoria e conclu-
e° da DPS.

2. Outrossim, durante o prazo ho-
tmologatório deverá ser apresentado
alvará judicial,

IIBF — 34.236 — José Clemente daCasta — Homologo a hafbilitação dos(alhos menores José Antônio e Vania
Cristina à fração individual de 1/2
do pecúlio especial, de acôrdo com oparecer da 29 Procuradoria e conclu-afio da DPS.

2. Outrossim, durante o prazo lio-- mologatório deverá ser apresentado
alvará judicial.

Alagoas

HBF — 94.298 -- Manoel Trajano
Ferreira — Homologo a habilitação

RESOLUÇA0 No 774
O Presidente do Instituto Nacional

do Mate usando das atribuições que
lhe são conferidas por lei, e consi-
derando ter sido transferida para a
cidade de Mafra, a Sede da Delega-
cia Regional dêste Instituto, em santa
Catarina, de acôrdo com a Resolu-ção W 752, de 18.2.64, e que os atuais
encargos atribuídos ao Pôsto Fiscal,
naquela cidade, ficarão a cargo da
Delegacia Regional, resolve;

Art. 19 Fica extinto o nato Fiscal,
em Mafra, criado pela Resolução nú-
mero 297, de 22.3.50;

Art, 29 Esta Resolução entrará em
vigor na data de sua Publicação re-
vogadas a Resolução n9 297, de 22.3.50,
e as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de
1964. — Manoel de Oliveira Franco
Sobrinho.

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PU-

BLICA N9 32/64
Rodovia: Contarno de Ouro prêto.
Trecho: MG — 56 — Saraineaha.
Km. O — km. 94 da MG — 56 aokm. a.
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de de Rodagem,
neste Edital denominado DNER, tor-
na público para conhecimento dosinteressados, que fará realizar às
14,30 horas do dia 4 (quatro) do mês
de novembro de 1964, na sede do
DNER, na Avenida Presidente Var-
gas, 522, 219 andar, no Estado da
Guanabara, sob a presidência do en-genheiro Lauro Diniz Gonçalves,concorrência -pública para execução
doa trabalhos rodoviários adiante des-
critos, mediante as condições seguin-tes:

CAPÍTULO 1
Propostas e documentação

1. Poderá apresentar proposta tôdae qualquer firma individual ou social,
que satisfaça as condições estabele-
cicias neste edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas par consórcios ou grupos de
firmas.

2. A proposta e a documentação
exigidas serão entregues ao Presi-
dente da concorrência acima referi-
do, no local fixado para a concorrên-
cia, em envelopes separados, fecha-
dos e lacrados, contendo em sua par-
te externa e fronteira, além da ra-
zão social, as dizeres "Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem —
Concorrência Públia0 — Edital n9

RESOLUÇA0 Ne 775
O Presidente do Instituto Nacional

do Mate, usando das atribuições que
lhe. são conferidas por lei, e consi-
derando que a transferência da Sede
dá Delegacia Regional de Santa Ca-
tarina para a cidade de 1VIEifre po-
derá acarretar dificuldades ao aten-
dimento de industriais e .exportadores
localizados em aoinvile e adjacências,
resolve:

Art.. 1 9 Fica criado, na cidade de
Joinvile, Estado de Santa Catarina,
um pasto de Fiscalização, suboraina-
do à Delegacia Regional .do mamoEsArtadto;20

Esta Reso lução entrará emvigor na data cie sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de
1964. — Manoel de Ol iveira FrancoSobrinho,

32-64", o primeiro com o subtítulo
"proposta' e o segundo com o subtí-
tulo "documentação''.

3. Conterá a proposta•
a) nome da proponente, endere-ço da sede, suas caracteriSticas eidentificação (individual ou social);
b) declaração expressa da aceita-ção das condições deste edital;
C) acréscimo ou redução em per-

centagem única sôbre os preças cons-
tantes da Tabela de preços do DNER.aprovada pelo Conselho Executivo
em 18 de junho de 1964;

d) a juízo do presidente da con-
corrência, poderá ser exigido o re-conhecimento da firma do signatário
op responsável pela proposta por ta -belião do Estado da Guanabara

Expediente do dia 12.8.64
Amazona,

HBF W 19.530 — Henrique do /Si-
queira Bezerra — Autorizo a suspen-
são de pagamento da pensão vitaliola.

Expediente do dia 17.3.64

Guanabara
HBF n9 27.648 — Homero Silva —

Aprovo as DBPs 45.261-64 e 45.262-64
e Homologo a decisão local.

DESPACHOS DO DIRETOR

Expediente do dia 4.9.64
HBF 33.746 — Paulo Casario ...-

Homologo a habilitação doa filhos
menores Eliná, Isabel, Ana Lúcia, e
Lúcia Regina à fração Individual de
11/4 do pecúlio especial, de acôrdo
com o parecer da 29 Procuradoria e
ccmclusão da DPS.

'Outubro de 1964 2533

&idas Ge,-ais
HBF — 34.540 — Luiz Mendes de

Cargueira Homoloao a habilitação
dos filhos Maria, Luiz, Belchior e
careaS à fração individual de 1/4 do
pecúlio especial de acôrda com o pa-
recer da 2s Procuradoria e conclusão
da DPS.

Bahia

IIBF — 34.383 — Pedro Ribeiro Soa-
ras — Homologo a habilitação do fia
dho Manoel à totalidade do pecúlio
especial, de acôrdo com o parecer da29 Procuradoria .e conclusão da DPS.

2. Outrossim,Outrossim, durante
mologab5rio deverá ser
alvará judicial.

MINISTÉRIO DA INDUSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO NACIONAL DO MATE

4. A proposta será apresentada em
papel tipo ofício ou carta, d'atilo-grafada, em linguagem clara, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas.

5. Deverá ser apresentada a seguinte documentação;
a) Carteira de identidade do res-ponsável pela firma e signatário da

proposta
b) Carteira profissional, devida-

mente registrada no CREA, do enge-
nheiro responsável pela firma na
execução da obra, bem como certidao
do registro da firma e prova de qui-
tação de ambos com o CREA;

c) provas d equitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Munici-
pal (certidões);

d) provas de cumprimento das le-gislações civil, comercial . e trabalhis-ta vigentes (contrato social, lei dos
dois têrços, certidões negativas de
protestas impasto sindical relativa-
mente aos empregadores, empregadose responsáveis técnicos, atestad'o
que se refere o . Decreto número 50.423
de 8.4.1961, etc.);

e) certificado de capacidade técni-ca;
1) relação, em duas vias, do equi-pamento que será a pl i cado na execu-ção das Serviços;
g) requerimento solicitando autori-

zação para depósito de caução;

ram nas últimaa eleições (artigo 38,parágrafo 19, alínea "c", da lei ria2.550 de 25.7.55);
j) cronograma percentual da disa

tribuição f inanceira dos serviços pa-ra efeito de reajustamento; referidocronograma deverá prever, após o no.nagésimo dia (inclusive) a partir d:níciO dos serviços, igualdade das ra-zões; realizações acumuladas — va-lor total previsto neste Edital o pra-
zo concorrido desde o início dos azavia,
ços — prazo total de execução.§ 1 9 A documentação poderá serapresentada em fotocópia devidamen.te autenticada.

§ 29 Cada doctunento deverá estar
selado na forma da lei.

§ 39 A juízo da Comissão, poderáser permitida a regularização de fa-lhas referentes à documentação atéà hora do inicio da abertura das pro-postas,
§ 49 O requerimento de que trataa alínea "g", deverá acompanhar, emseparado, o envelope contendo a do-

cumentação.
§ 59 A prova de quitação com o

impasto sindical doa empregadores se-rá a do Sindicato Nacional de In-
dústria de Construção de Estradas,
Pontes, Portos, Aeroportos, Barra-
gens e Pavimentação. Caso a firma
não a apresente, deverá provar que
sua atividade preponderante, é de ou-tra natureza, apresentando portanto,o documento de quitação do sindica-to respectivo.

CAPÍTULO //
Prova de capacidade

6. A participação na concorrência
depende de prova de capacidade téc-nica.

7. Para prova de capacidade tecid-
a será exigido que a envasa aten-

da s imultaneamente as condições re-feridas a seguir:
a) que a firma tenha executado

para entidade ou órgão do Serviço
Público Federal ou Estadual, senil-WS de terraplanagem mecânica de
obras rodoviárias, ou aeroportuárias
de volume igual ou superior 3,
180.000 m3 (cento e oitenta mii me-
tros cúbicos) em prazo igual ou Infe-
rior a 360 (trezentos e sessenta dias
conseautivos e um volume igual ousuperior a 540.000 m3 ( quinhentos equarenta mil metros cúbicos) ao lon-
go da existência da firma;

que a emprêsa tenha executa-
do para entidade ou órgão do Servi-
ço Público Federal ou Estadual ser-
viços de pavimentação betuminosa,
inclusive base estabilizada ou de ma-
cadame hidráulico, em área igual ou
superior a 14.000 m2 (quatorze mil
metros quadrados) em prazo igual ou
superior a 360 (trezentos e sessenta)
dias consecutivos e em área igual ou
superior a ‘2.000 m2 (quarenta e dois
mil metros quadrados) ao lana() da
existência da firma;

C) que a firma possua equipamen-
to mecânico disponível de sua pro-
priedade, capaz de produzir o volume
do serviço no prazo estipulado.

1 19 As provas a que se regerem
as alíneas ea" e "b' dêate artigo se-
rão feitas mediante apresentação de
certidões ou atestados de entidade ou
órgão do Sei viço Público Federal ou
Estadual relativamente a serviços di-
reta e regularmente contratados com
o órgão ou entidade referida,

§ 29 9 prova de equipamento me-
cânico Será feita mediante relaçãocircunstanciada, contendo Indicação
de marca, espécie, potência, capaci-
dade, tipo, características, eetsae d.
conservação, relativamente a cadaunidade e indicação d'e local em que
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se encontia para efeito de inoorção
pelo DNER. O conjunto apresenuol,.
a juizo do DNER deverá produzir
dentro do prazo estabelecido o eolu-
me total do serviço e não podera ser
infer:or ao relac.onado a seguir:

2 tratores de esteira, cem potência
na barra de ração Igual ou superior
a, 150 11P, equipado com Merina,

2 tratores de esteira, com Doteocia
na. barre, de tração igual ou sucerior
a 1.50 11P, equipado com ECRAPER.

escavador de capacidade mínima
na caçamba de 3/4 jc1:3.

1 carregador frontal com capaci-
dade mlnixna na caçamba de 1 1/2
Id3.

I compressor de ar com capacida-
de mfroma de 210 pés cúbicos por
minuto. •

5 caminhões basculantes.
1 motoniveladora de potência mí-

nima no freio de 100 EP.
2 rolos compactadoras tipo pé de

carneiro com dois tambores.
1 rolo compactador de pneus.
1 rolo compressor liso, tipo tan-

dem, de 5 a 8 toneladas.
1 rolo compressor de 3 rodes de 10

a 12 toneladas.
2 tratores ele pneus com potência

mínima de 6C- EP no motor.
1 carro (opa de 6.000 litros de ca-

pacidade, cativado com barra de dis-
tribuição oe água.

1 instalação de britagem com ca-
pacidade df 2o metros cúbicos de
produção horárias.

1 betoneira de 300 litros de capaci-
dade.

1 conjunto de fôrmas para fabri-
cação de tubos do concreto armado
váradc de 0,60 es a 1,00 ne de diâmo.-
tro (variação de 0,20m) com capaci-
dade de produção de 10 (dez) uni-
dades de cada diâmetro por dia.

I distribuidor de agregados na
pie is

1 laboratório de campo para solos
e' mioanas betuminosos.

cortoreo

da corrente do pais, em cadernetas ordem de serviço, a qual deverá ser
Wa Caixa Econômica, em apólice da expedida dentro dos 20 (vinte). dias
dívida pública, em obrigações do Te- seguintes á assinatura do contrato.
somo, em letras do Tesouro, em le- 16. O prazo para conclusão total
troe de câmbio, de importação e de dos trabalhos fica fixado em 450
exportação do Banco do Brasil El. A.; (quotrocentos e cinquenta) dias con-
represOntridos pelos respectivos valo- secutivos, contados da data corres-
res nominais. NU se admitirá, na pondente ao último dia do. prazo pa-
hipótese em eme o atributo financeiro ra esse fim estabelecido no artigo 15
deferido ao cont -do venha e ser Ia- (quinze).
tenor ao custo previsto no edital, re- 17. A pro.ragação doo prazos fo
dução sdbre o valor da caução ia!- cará a. exclusivo critério do • Diretor
cia!,	 Geral do DNER. e, sómente, será pos-

1 19 A caução inicial será reler- sível nos seguintes- casos:
çada, durante o cumprimento do coa- a) força maior ou caso fortuito;
trato, mediante recolhimento, no ato b) falta de elementos técnicos pa-
do pagamento da conta corres-oco- ra execução dos trabalhos quando o
dente a cada avo/loção ou saldo de- fornecimento deles couber ao DNER:
vedor da medição, de importância ne- c) atraso na desapropriação das
cessária a completar com os reforços propriedadea atingido., pekos traba-
anteriormente procedidos, 5% (cinco
por cento) do valor doa serviços até
então executados.

29 A caução Inicial e os respec-
tivos reforços serão - levantados de-
pois de concluído!' os serviços e re-
cebida a obra pelo DNER. Em caso
de rescisão do contrato e interrpuçáo
dos serviços, não serão devolvidos a
caução Inicial e os seus reforços a
menos que a tescisâo e a paralisa-
eão dos serviços decorra de ecoreo
com o DNER ou de falência da fie-
ma.	 -

. cartono IV	
Pagamento,

Deseriçdo dos serviços — Forma de
execução e andamento

10. Os serviços a executar compre-
endem:

a) Locação do projeto da extensão
discriminada no inicio do presente
eddran

b) Terraplanagem mecânica na-
cessária à implantação do corpo es-
tradai, obras de arte correntes, dre-
nagem e obras de arte complementa-
res, importando na molimentação de
225.000 m3 (duzentos e vinte e cinco
mil metros cúbicos) a uma • distância
média provável de transporte de 400
metros (quatrocentos-) com classifica-
ção mista provável de:

Escavação em 19. categoria: 60%
Escavação em 2e categoria: 20%
Escavação em Se categoria: 20%
O volume, a distância de transpor-

te e a classificação acima consigna-
das figuram apenas como orientação
para o projeto da presente concor-
rência, não cabendo à contratante
qualquer recurso fundamentado na
variação dos citados elementos.

c) Pavimentação betuminosa, com-
preendendo regularização, reforço do
sub-leito, sub-base, base, acostamen-
to, imprimição e revestimento betu-
ramoso.	 Parágrafo único. Demonstrada tem-

11. Os serviços serão executados de pestivamente a insuficiência do valor
acordo cem as dormes técnicas e e•s° aproximado atzibuido aos serviços oh-
pecifloaçOes vigentes no DNER, as ido do presente editai, para conclu-

são do trecho estabelecido, ficará as-
segurado ao concorrente vencedor, se
lhe convier e a critério do DENER,
mediante aditamento ao contrato dr
empreitada original, o prosseguimen-
to dos serviços, até a conclusão do
subtrecho referido, condicionado à
disponibilidade de recursos financei-
rospróprios. No aditamento .serão
mantidos' Be condições do contrato do
empreitada original.

CAPITULO VIII
Reajustamento

20. Os preços propostos são revi-
sfvele em conformidade com o que
dispõe a Lei número 4.370, de 28 de
julho de 104.

21. Os Mdices a serenr adotados se-
rão ovele preços de Evolução doa Na-
gdclos. calculados e divulgados pelo
Instituto Brasileiro de Economia da
Fundação Getúlio Vargas.

Parágrafo único. A exceção do In-
dice de preço inicia/ poderá() ser mi-
lixados. em caráter definitico, para
os cálculos de revisão, os Indices dl-
ouloaclos em caráter provisór io, dez-

Caução
8. A participação na concorrência

depende de depósito da caução na
Tesouraria do DNER, no valor de
Cr$ 2.650.000,00 (dois milhões seis-
centos é cinquenta mil cruzeiros ) em
moeda corrente do pais, em cadenae-
tos da Canta Econômica, em apólices
da divisa pública em obrigações do

. Tesouro, em 'coco do Tesouro, ou
em letras de câmbio de Importação
e de nom:tacão do Banco do Brasil
13. -A. repreventaeios pelos respectivos
valores ronain,'9.

- é 19 O recolhimento da caução se-
rá efetuado pela concorrente após
deferimento, pelo Presidente da con-
correncla, do reqacrimento de que
trata a alínea "g", do Item 5, do Ca-
pitulo I, deste edital.

• 29 A comprovação do recolhi-
mento da caução deverá ser entregoe
à Comissão até a nora marcado para
abertura das propostas.

39 Pica sujeita às sanções legais
Independentemente de declaração de
idoneidade, a firma que, tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depó-
sito da caução no prazo que lhe foi
concedido.	 -

I 49 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de el./soft-
caçáo dos licitantes. de 'acordo com
o éritério julgador dèste edital, as
cauções serão devolvidas, exceção fei-
ta aos três primeiros colocados, os
quais só poderão obter devolução de
suas respectivas cauções depois de ho-
mologada a concorrência pelo Conse-
lho Executivo do DNER.

• 59 A caução correspondente à
firma declarada vencedora ficará em
poder do DNER, para garantia da as-
sinatura do contrato.

O. O vencedor de, concorrência, pa-
ra efeito de assinatura do contrato
de empreitada,. reforçará a caução
inicia/ com outra de valor tal que
complete 1% (um Por cento) do va

-lor dos serviços contratados, em moe-

condições deste edital e a proposta
apresentada.

12. A proponente apreseutará pro-
grama detalhado da produção men-
.11/ mOdia das trabalhos. de modo a
assegurar o andamento proporcional
ao prazo previsto para a conclusão.

13. A proponente se obrigará a
aplicar na obra o equipamento re-
lacionado no parágrafo 29 do artigo
7. Capítulo II, a medida que for sen-
do julgado necessário pelo DNER e
mais o que necessário seja para per-
feita execução da obra.

moi-Tono • V
Prazos

14. A concórrente vencedora deverá
assinar o contrato com o DNER no
Prazo máximo ee 10 (dez) dias, con-
tados da data do recebimento do ofi-
cio de convocação, sob pena de ser
considerada a proposta deserta, ooni
perda da caução efetuada para par-
ticipaçáo na concorrência, indepen-
dentemente de outras penalidades
previstas nas leis e regulamentos em

15.

▪ 

O prazo para Inicio dos baba- de que, ainda, são divulgadosépo-
lhos fica fixado em 20 ;vinte) dias ea, ora (=

ex	
ater definitivo .os referi-

contados da ecução da pc"ane:ra dos indices.

.. Valor e dotação „
O valor aproximado atribuído aos

serviços objeto do presente edital é
de Cr$ 530.000.000,00 (quinhentos e
trinta milhões de cruzeiros), corren.
do a despesa, Inclusive eventuais en-
cargos de reajustamento, expensas
da dotação da verba 3.05.03, do os-
çamento do DNER para 1964. are
o valor de Cr$ 50.000.000,00 (cin-
co milhões de cruzeiros) e da outras
dotaç es que venham a ser destina-
das ao projeto em causa.

18. Os pagamentoscorresponce-
tão:

a) medições provisórias (cumulati-
vos) ou medição final dos serviços,
procedidas de acordo com instru-
Góes Para as serviços de medições de
obras rodoviárias a cargo do DNER;

b) a avaliações periódicas dos ser-
viços executados não sendo permitido
mais de duas avaliações antas de ser
procedida uma medição;

C) entre duas medições ou avalia-
ções, não poderão decorrer menos de
30 (trinta) dias,

d) uma. avaliação ou medição não
poderá ser inferior a Cr$ 30.000.000,00
(trinta milhões de cruzeiros).

CAPITULO VI/

paralisar ou restringir a. execução dos
trabalhos no interêsse da administra-
ção;

e) excesso em relação as quantida-
des de serviço previstas no item 10.
Capitulo IV, do presente edital:

1) insuficiência de recursos orça-
mentários ou financeiras à execução
parcial ou total da obra.

coototroo V/

cariruso
Contrato•

22. A adjudicação dos serviços se.'
rá efetuada mediante contrato de
empreitada assinado no DNER, ob*,
servando as condições estipuladas
neste edital e as que constem da res.
pectiva minuta, à disposição dos inf.:
teressados na Procuradoria Judiciae
do DNER.

Parágrafo único. A contratante ca-
berá o pagamento do . 88/o PF0porolo".
nal devido ao contrato, de 02~0 Man
o disposto no artigo 79 da Lei ramos,
ro 4.338, de 28 de agOrto de 1964

caotruoo
Multa*

— por dia que exceder ao praxe
para conclusão doe serviços 	
Cr$ 200.000.00 (duzentos mll cruzei'.1
roei).

II — quando os serviços não tive*
reta o andamento previsto, amido fal-
ia trimestralmente a. verificação, cone
exceção do primeiro trimestre; mien.
do não. forem executado. perfeita.
mente de adiado com o Projeto. Ia
normas técnicas e especificações via
gentes no DNER: quando os trabw'
lhos de fiscalização doa Serviços fo-
rem dificultados; quando a adminiao
tração for. inexatamente informad;
pelo contratante; quando o contratq
fôr transferido a terceiros, no todq
ou em parta sem prévia auborimpao
do Diretor Geral do DNER, vareevele
de Cr; 200.000,00 (duzentos mil cru*
toiros) a Cri 5.300.00040 (cinco ml'.
//Iões, trezentos mil cruzeiroe), con-
forme a gravidade da falta.

lhos;	 23. O contrato estabelecerá mult4
d). ordem escrita do DNER para aplicáveis a critério do Diretor Ger*

do DNER. nos seguintes casos.

cAPITIII0 XI
Rescisão

24. O contrato estabelecerá a res-
pectiva rescisão, independentemente
de interpelação judicial, sem que o
contratante tenha direito a indeni-
zação de qualquer espécie, quando e
contratante:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas;

b) não recolher multa imposta,
dentro do prazo determinado;

c) incorrer em multas por mais do
duas das tond!ções fixadas para apta.
cação;

d) falir ou falecer (esta fi/tima
aplicável à firme individual);

e) transferi:* o contrato a tercei-
ros, no todo ou em parte. sem pré-.
via autorização do DiretOr Geral do
DNER.

25. Estabelecerá, tombem, o con-
trato a modalidade de rescisão por
raútuo acordo, atendida a conveniiia-
eia doe serviços e disponibilidade de
recursos financeiros.

I 19 A rascIsão por mútuo acordo
dará ao contratante direito a receber
do DNER:

a) o valor das serviços executados.
calculados em medição rwciossria.

b) o valor das instalações efetua-
das para cumprimento do contrato.
descontadas as parcelas correspon-
dentes à utilização dessas instalações
proporcionalmente aos, serviços exe-
cutadas.

29 Não havendo disponibilidade:
financeiras próprias para atender aos
encargos do prosseguimento dos ser-
vicoe, o contrato considerar-se-á rua-
cindido, ficando destarte adstrito ao
serviço Inicial.

cooiorroo XII
Processo e julgamento da

Concorrência
20. A Comissão de Concorranclas

de Serviços e Obras competirá:
a) verificar se es propostas aten-

dem as condições estabelecidos mesta
edital.
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b) examinar G documentação que
rea acompanha, nos termos deste edi-

c) rejeitar as propostas que não
eatiofizeremas onigenclas deste edi-
aal, no todo ou em parte, o as que se
(fizerem acompanhar de documenta-
giÃo deficiente ou incompleta;

d) rubricar as propostas aceitas e
ereoê-ias à rubrica dos represen-

tes dos concorrentes — preseates
ao ato;

e) lavrar ata circunstanciada, da
Goncorrência, lê-la, assiná-la e colret
ae assinaturas dos representantes dos
concorrentes preeentes ao ato;
1 1) organizar o mapa gemi da con-
. °arrenda e emitir parecer, indicendo
a proposta mais vantajosa.

21. Para julgamento da concorrên-
, ala, atendidas as condições deste edi-
l, considerar-se-á O menor acresci-
', Mo ou a maior redução Sôbre os pre-
@os da Tabela de Preços do DNER,
aprovada pelo Conselho Executivo do

!DNER em 18 de junho de 1964.
; 28. No caso de empate proceder-

nova concorrência entre os con-
t ceorrentee empatados, a fim de ve-
tellicar qual o que faz melhor pra-
' afasta, a partir de, nova base de pre-
' aos estabelecida quando da primeira
aoncorrência.

Parágrafo único. No caso de novo
empate decidir o sorteio a pt•onosta
vencedora.

CAPÍTULO XIII
Disposições Gerais

: 29. Ao Conselho Executivo do
DNER se reserva o direito de anular

is concorrência, por conveniência ad-
ministrativa, sem que aos concorren-
tes caiba indenização de qualquer
espécie.

' Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a

, levantar a caução e receber a do-
: eumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta( mediante requeri-
mento.

30. Os interessados ficam cientes
de que o DNER se reserva o direito

I

de apresentar variantes do atual pra-
jato que pescam acarretar redução ou

, acréscimo no volume dos serviços.
•um que caiba aos concorrentes di-

ze-i t.° a qualquer reclamação ou indo-
2lizaçáo.

31. A Tabela de Preços do DNER,
para os serviços objeto do presente
edital, aprovada peio Concilio Exe-
cutivo em 18 de junho de 1964,
atualmente em vigor, poderá ser exa-
minada ou adquirida pelos interessa-
dos na Divieão de Conservação, ou
adquirida no Serviço de Documenta-
gáo do DNER.

32. o empreiteiro será responsável
por qualquer reparação ou conserva-
aáo da obra durante 6 (seis) meees
após o sou recebimento.

33. Os interessados que tiverem
dúvidas de caráter legal ou técnico
na interpretação dos termos dêste
edital, serão atendidos durante o ex-
pediente da repartição na Procurado-
ria Judicial do DNER ou na Dial-
.35.0 de Conservaçáo para os escla-
recimentos necessários.

34. Para as firmas regularmente
registradas no DNER a apresentação
dos documentos constantes do artigo
a, capitulo I. alíneas b, C, d, Z, fica
aubstitulda pelo carta() de registro.

RO de Janeiro, 8 de outubro de
— Engenheiro Lauro Dinia Gon-

çalves, Presidente da C.C.S.O.

RIEPARTACASITO CACIONAL
DE OBRAS DE SAIIEAMENTO

EDITAL N° 206-64.
Edital de concorrência pública pa-

ira prosseguimento e conclusão da
galeria da Ware. em João Pessoa, no
lãstado da Paraíba, V Distrito Fede-
ral de Obras de Saneamento.

Autorizado pelo Senhor Diretor-
Geral déste Departamento, faço pú-

blico o dou ciência aos interessados,
que fica aberta, nesta data, a con-
corrência pública, para os serviços
acima mencionados, de acendo com
as seguintes condições:

1 — Da Inscrição
19 Condição: Para inscrever-ee na

concorrência, devem as firmas inte-
ressadas comparecer (por represen-
tantes legalmente habilitados) à sede
do D.N.O.S., no dia e hora indica-
dos na 2a Condição, quando farão
entrega à Comissão de Concorrên-
cias de Serviços e Obras, de ora em
diante chamada C.C.S.O., já reu-
nida, dos envelopes também indica-
dos na mesma condição, acompanha-
dos de uni requerimento* de inseri.
ção para a presente concorrência.
II — Da Apresentação de Documen-

tos e Propostas
20 Condição: No dia 9 (nove) de

novembro de 1964, às 15 horas, as
firmas pretendentes à adjudicação
do objeto do presente Edital de con-
corrência, deverão apresentar à C.
C. S. O. do D.N.O.S., à Avenida
Presidente Vargas na 62 — V andar
— dois envelopes fechados, com os
seguintes sobrescritos:

No 1° — "Envelope n 9 1 — Ao De.
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento — Documentos da firma
	 • para inscrição na concor-
renda pública, relativa ao Edital nú-
mero 206-64".

No 2° — "Envelope n 9 2 — Ao
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento — Proposta da firma
	  para execução dos serviços
de que trata a concorrência pública
relativa ao Edital n° 206-64".

39 Condição: São os seguintes os
documentos a serem apresentados,
no envelope fechado n° 1:

a) Recibo da Caixa Econômica
Federal ou do Tesouro Nacional,
comprovando o depósito da caução
de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil
cruzeiros) em moeda corrente 'ou tí-
tulos da divida pública federal á
apresentação de proposta para exe-
cução dos serviços" objetivada na
concorrência pública do Edital nú-
mero 2041-64, senda beneficiário O
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento;

b) Certidões de quitação com to-
dos os impostos aevidos, federais, es-
taduais ou municipais, inclusive cer-
tidão negativa de quitação com o
impôsto sôbre a renda, a qual deverá
ser datada do ano em Urso;

c) Certificado a que se refere o
art.° 19 do Decreto • n9 50.523, de 8
de abril de 1961;

d) Certidão relativa ao cumpri-
mento da Consolidação das Leis do
Trabalho (Lei dos 2/3);

e) Certidão relativa ao exercício
das profissões de engenheiro e ar-
quiteto;

1) Documentos comprobatórios da
capacidade técnica e financeira da
firma, sendo necessário para parti-
cipação na concorrência, que o con-
corrente exiba certidão passada por
órgãos federais, estadtmis ou mu-
nicipais das capitais dos Estados,
do que executou obras semelhantes;

g) Contrato social atualizado e re-
gistrado no Departamento Nacional
de Indústria e Comércio, devendo o
capital da firma, nesta data ser igual
ou superior à Cr$ 5.000.000,00 (cin-
co milhões de cruzeiros);

h) Certidão a que se refere o De-
creta-lei na 2.765, de 9 de novembro
de 1940 (quitação de empregadores
para com as instituições de seguros
sociais);

Is) Ceatidão a que se refere o De-
creto-lei n9 2.765, de 9 de novembro
de 1940 (quitação de empregadores
para com as instituições de seguros
sociais)•'

1) Apólices de Seguro de Acidente
do Trabalho;

1) Quitação com o imputo Sindi-
cal da firma e do seu reeponsável
técnico;

t) Certificado de reservista e títu-
lo (eleitoral " do responsável pela fir-
ma ou atestado de permanência no
país, quando se tratar de estrangeiro;

eu) Atestado passado pelo Enge-
nheiro Chefe do 5° Distrito Federal
de Obras de Saneamento, de que o
responsável técnico da firam esteve
no local da obra.
ii — Do Exame dos Doeumentos

e Julgamento das Propostas
40 Condição: A C.C.S.O., recebe.

rá os envelopes dos interessados e
abrirá o envelope n 9 1 facultando
aos presentes o exame da documen-
tação apresentada. O envelope nú-
mero 2, devidamente fechado será
rubricado pelos presentes Cinembros
da C.C.S.O.

59 Condição : No dia 10 de no-
vembro de 1964, às 16 horas, reunir-
se-á novamente a . C.C.S.O., com
a presença dos representantes legal-
mente habilitados das firmas que
concorrerem, para declarar as • que
estão com a -documentação em or-
dem p imediatamente autorizar a ins-
crição das mesmas no livro próprio
e restituir o envelope n o 2 das que
não estiverem em condições e, por-
tanto, n'am pcdendo ser inscritas.

6° Condição: Entre as duas datas
acima indicadas, receberá a C.C.S.O.
qualquer reclamação ou observação
sôbre a documentação apresentada
para julgamento final.

ee Condição: Considerados os ins-
critos, passará então a C.G.S.°. a
abertura dos envelopes a° 2 dos mes-

	

mos, devendo as propostas nêles coa 	
tidas, serem apresentadas em quatro
vias, sem emendas, rasuras, entreli-
nhas ou ressalvas e deverão declarar
que o proponente se submete as çon-
dições dêste Edital, constando ain-
da: preço global, por "extenso e em
algarismos, o prazo em meses para
terminação dos serviços; data e as.
sinetura do proponente.

80 Condição: As propostas serão
do modelo anexo às Especificações.

99 Condição: Cada concorrente
presente rubricará as propostas dos
demais, lavrando a • C.C.S.O. a se-
guir, uma Me, em que serão men•
cionados os remes dos proponentes
coin os respectives preços, prazos e
outras ocorrências que intereasarem
ao jueeamenterda licitação a qual se-
rá publicada no Dál;-io Oficial, antes
de qualquer decisão superior &Cobre
a concorrência,

10°, Condição: -Nenhuma proposta
será -levada em consideração, desde
que exceda a importância de 	
Cr$ 55.196.500,00 (c:nqüenta e cinco
milhões, cento e .noventa e seis mil
e quinhentos cruzeiros), ou estabele.
ça, para realização dos serviços, un,
prazo maior do que 12 (doze) meses
contados a partir da data da publi-
cação do contrato, no Diário Oficial
da União.

Condição: Não serão aceita,
as propostas que contenham redu-
ção sôbre a mais vantajosa ou di-
virjam dos têrmcs deste Edital, por
menor que seja esta divergência ou
ainda, que se *oponham a qualquer
dos preceitos do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública.

12° Condição: O prazo no qual o
proponente se propõe a terminar as
obras, não será considerado para
classificação e não poderá exceder
o fixado neste Edital.

130 Condição: No caso de absoluta
igualdade entre duas propostas, a
comissão procederá, por meio de car-
ta, a nova concorrência que poderá
fazer nas propostas empatadas. Caso
haja novo empate, proceder-se-á nos
termos dos artigos- 742 e '756 do Re-
gulamento Geral de Contabilidade

14° Condição: Antes de qualquer
decisão superior, as propostas recebi-
das' serão publicadas no Diário Ofi-
cial para conhecimento dos interes-
sados.

IV Condição: A presente concor-
rência poderá ser anulada por or-

- •
16 0 Condição: As condlcões e.sta-

belecidas. no presente Edital, fazem
parte -do contrato.

17a Condição: nelas as deepesne
necessárias ou inerentes à lavretura
do contrato concorrerão por conta ua
firma empreiteira.

18° Condição: Não assiste à firma
ernureaeira qualquer indenizaçao ao
Goveino, pelo fato de não ser- ho-
mologado o contrato.

18s Condição: Ficam fazendo par-
te integrante dêste Editai as Normas
Gerais para Empreitadas do Depard
temente . de Obras de Saneamanto,
aprovadas pela Portaria na 8, .de
de aanciro de 1961, bem como as E:a
pecificações para a presente concer-
rencia, que serão fornecidas aos in-
teressadas das 15,00 às 17,00 Mane,
pela Comissão de Concorrências de
Serviços e Obras, deste Departamen-
to, ande sere,, prestados quoieemee
outros esclarecimentos.

20s Cond,:eão; A restituição da caia,
cão depositada pelas firmai inectitim.
será autorizada a partir do dia se-
guinte à data da publicação, no Diá-
rio Oficial, do contrato de adjuciica-
(Ao e execução dos serviços.

21 0 Condindo; A restituição da can-
eta., daa flamas não inscritas sei
providenciada pelo D.N.O.S. a par-
tir do dia seguinte à data da con-
correm:a.

22 Condição: Se dentro de cinco
(5) dias contados da data do rece-
bimento da notificação, não com-
pareeer o proponente vencedor à
Procuradoria Geral para assinar o
ajuste, perderá o mesmo a favor ao
Departamento Nacional de Obras do
Saneamento, a caução referida na Se
Condição. A juizo do Diretor-Geral
deste Departamento, serão conv:da-
dos a assinar o contrato, sucees,va.
mente os demais proponentes, na or-
dem em que tiverem sido clanafica-
dos, ficando os mesmos sujeitos às
penalidades previstas para o pri-
meiro.

• 21° Condição: Será julgada ine-
dance para outro e qualquer seeviçc
com o Govêena Federal, a firma que
se negar a cumprir sua proposta.

Condieão: A despesa com a
-execução dos trabalhos correrá à
*conta da verba: 2.9.30.1.16.4.3 —
no presente exercício e nos exercidos
subS?qüentes p_t,as verbas próprias
distribuídas a êste Departamento. —
Octavio Dias Moreira; Paes:dente da
C.C.S.O.

EDITAL N o 213-64

Ecalal de coneerrência públ:ca, pa-
ra execução dos serviços de drena-
gera meritima no, Baia ere Select:bre,
para obtenção de material -para con-
clusão do "Dique de Orla" arando
os diques existentes da margem di-
reita do canal São Francisco e es-
querda do rio Itag,uai, no Estado da
Guanabara, 89 Distrito Federal de
Obrea de Saneamento.

Autorizado pe'o Sr. Dlretor-G&ral
desee Departamento, faço público o
dou ciência aos interessados, que fa-
ca aberta nesta data, a concorrência
pública, para os serviços acima mene
cionaeos, de acôrdo com as eeeuintes
condisõee;

I — .Da Inscrição
19 Condição — Para se Inscrever

na concorrência, deve a firma Mie.
!assada comparecer (por represen-
tante legalmente habilitado), à sede
do Ja N.O.S.,• no dia e hora indica-
dos na r Condição, quando farão
entrega à Comissão de Concorrenclas
de Serviços e Obras, de ora em dian-
te chamada C.C.S.O., já Teimida.
dos envelopes também indicados na
mesma Condlça0.

o'
44

dein do Senhor Diretar-Geral dast°
I Departamento, sem que, por êste
motivo, tenham os cancorrentes di-
reito a qualquer indenização,

IV — Do Contrato
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II— Da Apresentação de Documentos
e Propostas

29 Condição — No dia 5 (cinco)
de novembro de 1964, às 17 horas, as
firmas pretendentes à adjudicação do
objeto do presente .Edital, de concor-
rêncaa, deverão apresentar à C.C.S.O.,
elo D.N.O.S., a Avenida Presidente
'Vargas n9 62-89 andar, dois envelopes
fechados com Os seguintes scbrescri-
tos:

No 19 (primeiro) "Envelope n9 1
(um) — Ao Departamento Nacional
de Obras ele Saneamento — Do-
camentos da firma 	  para
inscrição na concorrência pública re_
lativa ao Edital n9 213-64.

No 29 (segundo) "Envelope n9 2(dois) — Ao D epartamento Nacional
de Obras de Saneamento — Propos-
ta da firma 	 , para
execução dos serviços de que trata a
concorráncia pública, relativa ao Edi-
tal n9 213-64.

39 Condição — São os segu:nteá os
documentos a serem apresentados, no
envelope fechado 519 1 (um):

a) Recibo da Caixa Econômica Fe-
derei ou. do Tesouro Nacional, com-
provando o depósito da caução de ..

- Cr$ 1.000.000,00 (hum. milhão de
cruzeiros) eu moeda corrente ou tí-
tulo da dívida pública federai, no
qual "se destina a apresentação da
proposta para execução dos serviços
objetivado na concorrêncja pública,
relativa ao Edital n9 213-64, sendo be-
neficiário o Departamento Nacional,,
de Obras de Saneamento.

h) Certidões ele quitação de todos
os impostos devidos, federais, esta-
duais e municipais, inclusive certidãon egativa de quitação com o impôsto
sobre a Renda, a qual deverá ser da-
tada do ano em curso.

C) Certificado a que se refere oartigo 19 do Decreto n9 50423 de 8(oito) de abril de 1961.
d) Certidão relativa ao cumpri-mento da Consolidação das Leis do

Trabalho (Lei dos 2/3).
e) Certidão relativa ao exercício

das profissões de engenheiro e arqui-
teto.

f) Documentos comprobatórios da
capacidade técnica e financeira da
firma.

g) Contrato social atualizado e re-
eistrado no Departamento Nacional
de Indústria e Comércio, devendo ser
o capital a firma igual ou superior
a Cr$ 10.000.000 00 (dez milhões de,
cruzeiros).

h) Certidão a que se refere o De-
creto-Lei 119 2.765, de 9 de novem-
bro de 1940 (quitação de empregado-
res para com as instituições de se-
aros sociais).
1) Apólices de seguro de acidente

da Trabalho.
j) Quitação com o Impôsto

da final e do seu responsável
técnico.

1) Certificado de reservista e títu-
lo eleitoral do responsável pela fir-
ma ou atestado .de permanência no
pais, quando se tratar de estrangeiro.

In) Atestado passado pilo Eng.
Chefe do 89 D.F.O.S., de que o res-
ponsável técnico da firma visitou o
local dos serviços.
111 — Do Exame dos Documentos e

Julgamento das Propostas
4= Condição — A C.C.S.O., rece-

ba, á es envelopes dos interessados e
abr:rã o envelape 119 1 (um), facul-
tando aos presentes o exame da do-
cumen'.ação apresentada. O envelope
ri .' 2 (dois), devidamente fechado,' se-
rã rubricado pelos prezentzs e inem-
ly..os da C.C.S.O.

Condiatio — No dia G (seis) de
rovembro de 1E4. às 17 horas, reu-
nir-,se-á novamente a C.C.S.O., com
a presença, dos representantes legal-
mente habilitados das firmas que con-

carrcrem, para declarar as que estão
com a doetunentacão era crti-em e :me-

dia temente autorizar a inscrição das

I
mesmas no livro próprio e restituir
o envelope n9 2 (dois), das que não
estiverem em condições e, portanto

Inão podendo ser inscritas.
6a Condição — Entre as duas datas

acima indicadas, receberá a C.C.S.O.,
qualquer relação o uolaservação sô-
bre a documentação apresentada pa-
ra julgamento final.

7a Condação — Considerados os
inscritos, passará a Ca O.S.O., à
abertura dos envelopes n 9 2 •(doia),
dos mesmos, deven,do as propostas
ranes contas serem , apresentadas
em quatro (4) vias, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas e
deverão declarar que • o proponente se
submete às condições dêste Edital,
constando ainda: preço - global, por
extenso e em agarismos, o prazo pa-
ra terminação dos serviços; data e
assinatura do proponente.

8 g Condição — As propostas serão
do modê'o anexo às Especificações.

P' Conaição — Cada concorrente
presente rubricará as propostas dos
demais lavrando a'C.C.S.O., a seguir.
uma Ata, Lu que serão mencionados
os nomes dos prOponentes com os
respectivos preços, prazos e outras
ocorrências que interessarem ao jul-
gamento da licitação, a qual será pu-
blicada no O'ário Oficial, antes de
qualquer decisão superior sôbre a
concorríncia.

10a Condição — Nenhuma proposta
será levada em consideração desde
que exceda a importância de 	
Cr$ 45.000.000,00 (quarenta, e cinc0milhões , de cruzeiros), ou estabeleça,
para a execução dos serviços, prazo
superior a GO (sessenta) dias corridos,
contados da daloa, da publicação do
contrato no Diafio Ofic . al da União.

lla Condição — Não serão aceitas
as propostas que contenham redução
.Áibre a mais vantajcsa ou divirjam
dos têrmes dês:e Edital, por menor
que seja e,ta divergência ou., ainda,
que se oponham a qualquer dos pre-
ceitos do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública.

129 Condição — O prazo no qual
o proponente se propõe • ru terminar
as obras, não será considerado para.
classificação e não poderá exceder o
fixado nêste Edital.

139 Condição — No caso de absolu-
ta igualdade entre duas propostas a
comissão procederá, por meio de car-
ta, a nova concorrência entre os 'res-
pectivos autores, a fim de se verifi-
car qual a maior redução que poderá
fazer nas propostas empatadas Caso
haja novo empate, proceder-se-á rios
têrmos dos artigos 742 e 756, do Re-
gulamento Gerai de Contabilidade
Pública.

149 Cond'ção — A presente concor-
rência poderá ser anulada por ordena
do Sr. Diretor-Geral dêste Departa-
mento, sem que por êste motivo, te-
nham Os concorrentes direito a qual-
quer indenização, .

IV — Do Contrato
159 Conczição — As condições esta-

belecidas mi presente Edital, fazem
parte *do contrato.

169 Condição — Tôdas as desPesas
necesárias ou inerente à lavratura do
contrato, correrão por conta da fir-
ma empreiteira, inclusive o aãlo pro-
porcional do contrato e publicação do
mesmo, no Diário 0fiC521.

17a Condição — Não assiste a.firma

	

empreiteira pleitear qualquer indeni 	
ração ao Govêrno, pelo fato de não
ser aprovado o contrato.

189 Condição — Ficam fazendo par-
te integrante desi.e Edital as Normas
Gerais, para Empreitadas do Depara
(emento Nacional de Obras de Sa-
neamento, aprovadas pela Portaria
nv 8, de 11 de janeiro de 1961, bera
como as Especificações para a pre-
sente concorrência, que serão forne-
cidas diariamente aos interessados das
15 horas às 17 horas, pela C.C.S.O.,
dêste Depatemento, onde serão pres-
tados quaisquer outros esclarecimen-
tos.

19a CondLção — A restituição da
caução depositada pelas firmas ins-
critas será autorizada a partir do dia
seguinte à data da publicação, no
Diário Oficial da União,_ do contrato
de adjudicação e. execução dos servi-
ços.

20') Condição — A restituição da
caução depositadas pelas firmas não
inscritas, será providenciada pelo
D.N.O.S., a partir do dia seguinte à
data da concorrência.•

21a Condição — Se dentro de cinco
(5) dias contados da, data do rece-
bimento da notificação, não compare-
cer o proponente vencedor à Procura-
doria-Geral, para assinar o ajuste,
perderá o mesmo a favor do Depar-
tamento Nacional de obras de Sa-
neamento, a caução referida na 39
Condição. A juizo do Diretor-Geral
dêâte Departamento, serão convidados
a ass:nar o contrato, sucessivamente,
os demais proponentes, na ordem em
que tiverem ot do clasificados, fican-
do os mesmos sujeitos às penalida-
des previstas para o primeiro.

229 Condição — Será julgada mi
,dônea para outro e qualquer serviço,
com o Govkno Federal, a firma queee negar a cumprir sua proposta.

239 Cond'ção — A despesa com a
execução dos trabalhos correrá à
conta da Verba: Fundo Nacional de
Obras de Saneamento eu pelas Ver.
bas próprias distribuidas a êste De-
partamento no orçamento da União
para 1964 (Lei n9 4.295, de 16 de de-
zembro de 1964). — Octavio Dias
Moredra — (Presidente da Comissão
de Concorrências de Serviços e Obras)

Iniciou-se, imediatamente, a abem
tura do envelope n9 1, de firma cltadad
cuja documentação d.stava em ordem
O envelope' n9 2 foi rubricado peloO
membros da Comissão, ficando eob
guarda da mesma para posterior saberá
tura, de acôrd0 com o,Edital.

Em seguida, o Presidente informo
ao representante da firma que a aber.
tura do envelope xas 2 seria feita
quatorze horas do dia dezesseis, d
acôrdo com o Edital, motivo pelo qu
declarou suspensa a sessão.

Na hora fixada pelo Edital. o Premei
sidente mandou abrir o envelope ii
da firma acima citada, Cuja propo,stoV
em. resumo, foi a seguinc:
• Sociedade de Dragagem Ltda.
Preço total dos serviços: Cr$ ....,01

106.152.000,00 (cento e seis mOh""
cento e cinqüenta e dois mil cruze
ros).

Prazo para execução: 12 (doze) meai
SCS.

. Nada mais ocorrendo, o Senhor Pr
sidente encerrou a sessão às quator,
horas e vinte minutos, autorizan
me, como secretário a lavrar a pr
sente Ata, que vai por mim assin
e pelos demais membros da Com*

Rio de Janeiro, dezesseis de set
bro de mil novecentos e sessenta
quatro. — Humberto Lopes Potygua
da Silva, Presidente. — ()atavio Dl
Moreira, Presidente da Comissão
Concorrências de Serviços e Obras, ....
Ayrton Manoel D'Avila, Procurador,'
— Franciscó José Teixeira Mocha
— Léa Marina Fajardo Baliezro dl-
Jacome.
(N9 27.731 — 13-10-64 — Cr$ 3.570,0j0)

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

UNIVERSIDADE DO BRAM

Fanuldade Nacional de Farmásidi

EDITAL

Comissão Examinadora do Concurso
para Provimento da, Cátedra de Quí-
mica, Analítica.

De ordem do Exmo. Sr. Professa!
Mário Taveira, Diretor tia Faculdado
Nacional de Farmácia da Universidaa
de do Brasil, faço público para coa
nhecimento dos interessados que, de
acôrdo com a legislação vigente •
disposições do Regimento da mesmo
Faculdade, ficou assim constituída a
Comissão examinadora do Concurso
para provimento da Cadeira de Qui.
mica Analítica:

1. Professar Mário Taveira Ca..
tedrático de Química Bromatologica
e Toxicologica da Fac. Nac. Farmá-
cia da U.B.

2. ProfessiSra Iolanda Rovigati de
Silva Jardim — Catedrática de Far-
mácia Química da Fac. Nac. Farm.
da U.B.

3, Professor Adolfo D:niz Gonçal.
ves — Catedrático de Química Ana..
Mica da Fac. Farm da Univ. da
Bahia.

4. Professor Alcides Ca l das — Ca-
tedrático de Química Analítica da,
Etc. Nac. Química da U.B:

5. Professor Paulo Lisboa e Costa
a_ Catedrático de Química, Analítica
da Fac. Farm. de Ouro Preto.

O concurso terá inicio (30) trinta
clia3 após a publicação dêste edital
no Diário Ofic:al, urna vez que, de
acôrdo com o art. 208 e parágrafos
do Regimento da Faculdade, a úni-
ca candidata Dra. Alice Correia mar_
tias não fez nenhuma impuanaçãa.

Fac. Keec, Farmácia, 18 de setem-
bro de 1964. — Henrque Pares $14

— Matrícula n9 1.288.221
Secretário . — Visto: Prof. Marfa
Tave:ra — Diretor.PREÇO DÉSTE NÚMERO: Cir 10,00

ATA N9 105-64
Ata de recebinzento e _abertura dos

envelopes "n9s 1- e 2" da concorren-
eia publica, relativa ao Edital nú-
mero '76-64, para prosseguimento dos
serviços de dragagens de cangis, no
89 Distrito Federal de Obras de Sa-
neamento, Estado do Rio de Janei-
ro, Residência de Niterói; conforme
publicação no "Diário Oficial" de
dezoito de aqôsto de mil novecentos
e sessenta e quatro páginas núme-
ros 2.070 e 2.071, (Seção 1 — Par-
te 11).
As quatorze horas do dia quinze de

setembro cj'e mil novecentos e sessenta
e quatro, ha sede dêste Departamen-
to reuniu-se a comissão composta
pelo Engenheiro Octavio Dias Morei-
ra, Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras pelo
Procurador Ayrton Manoel D'Avila,
pelos Engenheiros Léa Marina Fajar-
do Balieiro de Jacome e Francisco
José Teixeira Machado, e pelo Aami-
nistrador Humberto Lopes Potyguara
da Silva, servindo de Secretária.

Declarada aberta a Sessão, o Presi-
dente esclareceu que a, Comissão Iria
receber os envelopes ris. 1 o 2 refe-
rentes ao Edital W 76-64, tendo com-
parecido e entregue os envelopes, o

representante da firma Sociedade de
Dragagem Ltda.


